
DUNAS CONSTRUÇÕES&EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 15.522.678/0001-01 IE: 15.371.363-1

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS - PA
PREGÃO ELETRÔNICO N" 084/2022ISRP
PROCESSO LICITATÓNTO N " 2I7 12022/PMCC.CPL

Ilmo Sro Pregoeiro do Município de Canaã de Carajás - PA

A empresa DUNAS CONSTRUÇOES & EMPREENDIMENTOS LTDA, firma com

CNPJ. N' 15.522.678/0001-01, localizada na Rua Araguaia, S/n, Distrito São José do

Araguaia - Centro, Xinguara - PA - CEP 68.555-006, representada neste ato por sua

Procuradora, Sra. Mara de Castro Paim Limâ Souza, brasileira, portador do RG.
4973016 - DGPC/GO e CPF n" 016.386.461-63, residente e domiciliado na R Waldison
Soares, Qd 69 Lt 08 - Bairro Novo Horizonte 3 - Canaã dos Carajás - PA - CEP
68537000, vem por intermédio de seu representante legal, interpor Recurso

Administrativo, contra a Classificação e Habilitação da empresa GEOLOGIA CANAÃ
E EXTRATMSMO MINERAL LTDA, tudo com base nos argumentos de fato e de

direito a seguir delineados.

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

O presente recurso apresenta-se tempestivo, pois manifestado no prazo

estabelecido pelo pregoeiro do certamente, via chat no Portal de Compras Públicas.

DOS FATOS E DAS RAZÓES DO RECURSO

A empresa, ora recoÍrente, insurge-se contra a habilitação e classificação da

empresa GEOLOGIA CANAÃ E EXTRATMSMO MINERAL LTDA, posto que a

mesma não cumpriu todos os requisitos de classificação de habilitação, conforme será

citado abaixo:

Primeiramente fora apresentada apenas a Certidão Negativa de Débitos da

Prefeitura de Parauapebas, não sendo apresentada a CND de Regularidade Fiscal

do Município, lembrando as mesmas devem ser apresentadas juntas;

o No item I 1.4, alínea "c", solicita Licença de Operação, ou ainda sua dispensa. A
Geologia Canaá, apresentou uma Dispensa emitida pela Prefeitura Municipal de

Canaá dos Carajás, que não autoriza a atividade de extração mineral. A Licença
emitida pela Prefeitura de Eldorado dos Carajás, cumpre o requisito da alínea "d" do

item I1.4.8 já que a referida empresa tem Licençapararealizar a extração, a mesma

deveria ter apresentado a LO ou outro documento equivalente, já que a mesma realiza
a extração. Pois a dispensa somente pode ser aceita, quando a empresa é fornecedor,
o que não é caso da Geologia Canaá.

a

Rua Araguaia, Sn - Distrito de São José do Araguaia - Cenüo - Xinguara - Pa - CEP: 68.555-006
E-mail: dunas.areia@hotmail.com - Telefone: 94 99 I 35-8050

CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto e documentos apresentados, requeremos a

INABILITAÇÃO da empresa GEOLOGIA CANAÃ E EXTRATMSMO
MINERAL LTDA EIRELI.
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CNPJ: 15.522.678/0001-01 IE: 15.371.363-1

Protesta-se ainda que, toda decisão decorrente do presente recurso, seja

formalmente comunicada à recorrente, através de seu e-mail.

Termos em que,

Pede deferimento.

Canaá dos Carajás - PA, 23 de Novembro de 2022

MARA DE CASTRO PAIM AssinadodeformadisitalporMARADE
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DUNAS CONSTRUÇOES & EMPREENDIMENTOS LTDA
MARA DE CASTRO PAIM LIMA SOUZA

RG.8847137 PCDI/PA
CPF n" 016.386.461-63

Procuradora

Rua Araguaia, Sn - Distrito de São José do Araguaia - Centro - Xinguara - Pa - CEP: 68.555-006
E-mail : dunas.areia@hotmail.com - Telefone : 94 99 I 3 5-8050
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A ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Do MuNrcÍpro »e caNeÃ Dos cARArÁs - pe

OBJETO: Registro de preços para futura e

eventual aquisição de areia e pedras britas a
serem utilizadas na fabricação de manilhas,
pavimentação e recuperaÇão de vias urbanas e

rural, atendendo as necessidades da Secretaria
Municipal de Obras do Município de Canaã dos
Carajás, Estado do Pará.

RECURSO ADMINISTRATIVO EM FACE DA FASE DE HABILITAÇÃO DO
PROCESSO LICITATORIO NO 2III2O22.PMCC-CPL, PREGÃO ELETRÔNICO NO

084/2022/SRP.

A PROJETEC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o no 31.732.051/0001-31, com endereço na

Av. G, Qd:096 LT:001, Sala A, Bairro Cidade Jardim, Parauapebas/PA, Telefone (94) 98140-

3862, E-mail: projetec.contato@outlook.com, que neste ato regularmente representado pelo seu

Sócio Proprietário, Sr. CAIQUE MENDES LIMA, conforme RG no 6909150 PC/PA, CPF no

017.754.702-29, vem interpor o presente RECURSO ADMINISTRATM, em face da decisão

que consagrou a habilitação das empresas GEOLOGIA CANAÃ E EXTRATMSMO
MINERAL, DUNAS CCONSTRUÇOES & EMPREENDIMENTOS LTDA E C F
COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO EIRELI pelas razões que passa a

expor.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Preliminarmente, salienta-se que nos termos do inciso XVII do art.4" da Lei 10.52012002,

cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias da decisão que declare o vencedor em
pregão.

Outrossim, o Decreto n' 10.02412019, que regulamenta a licitação, na modalidade pregão,

na forma eletrônica, dispõe no art. 44 que:

"Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prcao concedido na sessão

pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de

recorrer.

§ l" As razões do recurso de que trala o coput deverão ser apresentadas no prdzo de três

dias."

Ademais, o edital delibera em seu tópico 72.2 que:

t2.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá
apresentqr qs razões do recurso no prazo de 03 (rês) dias úteis, ficando as demais

licitantes, desde logo, inÍimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual
prcao, que começará a contar do término do prazo da recorrente.

Avenida G, QD:096, LT:001, Sala A, Bairro Cidade Jardim
Parauapebas/PA - CEP: 68.5 I 5-000
Telefone : 9 4 981 40 -3862
E-mail : projetec.contato@outlook.com



PRQJET§C C N PJ : 3 r.732.0§ I lOW Í-3 I
I§:15.619.667-0

IM:284§7
Coméreío e Sensiços

No caso em tela, a decisão ocorreu em l8/l112022 em sessão de licitação. De modo que, o
prazo paÍa interpor recurso decorre em 2311112022. Demonstrada, portanto, a tempestividade do
presente Recurso.

2. DA SÍNTESE DOS FATOS

Após encerrado a fase de lances realizada no dia 18/1112022, as empresas GEOLOGIA
CANAA E,XTRATIVISMO MINERAL EIRELI, DUNAS CONSTRUCOES
EMPREENDIMENTOS LTDA e C F COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO
EIRELI foram habilitadas coln vencedoras do certarne, porém, as mesmas encontram-se com
documentações incompletas e irregulares como também seus preços são inexequíveis, vejamos:

2, DAS RAZÕES RECURSAIS

2.I IRREGULARIDADES DA EMPRESA GEOLOGIA CANAA EXTRATIVISMO
MINERAL EIRELI.

Primeiramente, importante frisar que a licitante apresentou a sua declaração de

EMPREGADOR PESSOA JURIDICA assinada como se a empresa fosse localizada no município
de Canaã dos Carajás/PA, sendo que, no mesmo documento a empresa alega ser residente no

município de Parauapebas/PA. Outro ponto a verificar, é que a data da referida declaração esta do

dia l8/1112022, entretânto, a assinatura digital da empresa está com a data do dia l7/ll/2022,
torando-se assim, a impossibilidade da veracidade do documento.

A ernpr*:a GEOLOGIÀ CA}{ÂA E)(THATM§MO MlilERAt ElRELl, regulrada na Juntá

('omrrerald* âçtado rir; lsar*, ç*b ]{lfiE ne §§ffi3{37}1, çnnr **d* na Rua Yan*nranr. 5N quadra

ü8, lote li Far;uapebas, pÂ, CEP 68515{00. devrdamente tns{rrta no Câdastra Nattnnal d*

Cana§ dol Cararás-PA 18 de novembro de 107]

GEOLOGIACANAA Âs;inadodeísrnadisitalpor

ExrRAnvrsMo M I N E§AL í:i§.itfiâ§tr;'x1;xilf
ElRELh209297 | 10001 §â 0*dor: 2011,1 l,! I 1 {$ô:23 "§3's0'

De antemão, a referida licitante também apresentou a sua DECLARAÇÃO DE
CONHECIMENTO DAS REGRAS DO EDITAL, com o mesmo contraditório exposto acima,
assinada como se a empresa fosse localizada no município de Canaã dos Carajás/PA, sendo que,
no mesmo documento a empresa alega ser residente no município de Parauapebas/PA, porém, esta

declaração não possui nenhum tipo de assinatura física ou digital.

Avenida G, QD:096, LT:001, Sala A, Bairro Cidade Jardim
Parauapebas/PA - CEP: 68.5 I 5-000
Telefone: 9 4 981 40-3862
E-mail: projetec.contato@outlook.com
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A *mprresa G§OtOGlÂ CÂi!{ÂA §finân\4§ill0 |bllHÊnÂl ÊnEU, regastrâdâ nã ,lunta

Comercial do [stado do Pará, sab HIRE ne 135ü]11437:]*, coÍyr rede na Rua Yan*mani, 5N

quadr; 08, lote t 7 Parauapebas, PÂ, CEP 68.51m00, devidamenl6 1nsÇntô no Cadartro

{ffi ügürf,*à§À§mm$üD râm§ mr
ü$rr§üàarmr*t
§ülm?rxrrr
roamÍsnmr
(tr*lt {üara},l

I1.4. Relativa à QualiJicação Técnica

c) Licença Ambiental (LO), emitido pelo órgão competente, seia ele das esferas

Municipal, estadual ou Federal, conforme a legislação aplicável, ou a suo dispensa;

d) Licença específica para exploração de recursos minerais expedida pelo órgão local
competente, do município de siluação da extração.

ObservaÇão: No caso das licitanÍes que comercializam o material, estas deverão

apresentqr os documentos exigidos nos itens suprq, em nome de seufornecedor.

Completa-se, como a sede da empresa encontra-se no Município de Parauapebas/PA, a

mesma deveria ter apresentado a Dispensa do licenciamento do órgão municipal que é residente,

ou do órgão estadual ou federal, tornando assim, nulo a declaração apresentada.

Observa-se que a licitante GEOLOGIA CANAA EXTRATIVISMO MINERAL
EIRELI apresentou a Licença de Exploração, onde é autorizada a extrair Areia e Seixo no Leito
do Rio Vermelho, localizada às margens esquerda da ROD BR 155, KM 80, sentido Marabá, no

Município de Eldorado, compreendendo-se assim que a mesmaterâ que fornece a Areia extraída

do município onde é licenciada.

Importante lembrar que o edital descreve em seu tópico 10. DA ACEITABILIDADE DA
PROPOSTA VENCEDORA o seguinte:

10.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para
c ompr ovaç ão da exequib i lidade.

a) Havendo presunção relaÍiva de exequibilidade dos preços finais apresentados,

consoante disposto no inciso II do Art. 48 da Lei 8.666/93, no inciso XI do ÁrL 4" da Lei

Desenrolando-se na análise das documentações apresentadas pela licitante, observou-se
que a mesma apresentou uma DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO
AMBIENTAL emitida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DO
MUNICÍPIO DE CANAÃ DOS CARAJÁS, toda via, o edital é bem claro quando diz:

Avenida G, QD:096, LT:001, Sala A, Bairro Cidade Jardim
Parauapebas/PA - CEP: 68.5 I 5-000
Telefone: 94 981 40-3862
E-mail: projetec.contato@outlook.com
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10.520/02 e no Art. 29 do Decreto Municipal 1.125/2020, para análise da viabilidade das

propostas cujos lunces finais sejam de valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do

valor de referência, a licitante deverd apresentar, em até 2 (duas) horas após a
solicitação expressa do pregoeiro no chat, a planilha de composiçdo de cusíos e

formação de preços, conforme ANEXO VlI.

A licitante foi declarada vencedora dos itens 0003 e 0004 com o valor de RS 80,00 (oitenta

reais) a tonelada de cada item, visto que o valor estimado foi de R$ 174,13 (cento e setenta e
quatro reais e treze centavos) a tonelada de cada item, possuindo assim uma diminuição de mais
de 50Yo do valor referência, entretanto, foi solicitado pelo pregoeiro que a empresa apresentasse a

exequibilidade da proposta, onde foi correspondido pela empresa.

Embora a referida emprese tenha apresentado sua exequibilidade da proposta, a mesma não

condiz com a realidade dos fatos, vejamos:

Uns dos custos mínimos que a empresa terá para executar o contrato vai ser a despesa com
o combustível Diesel, fizemos um cálculo básico com o mínimo de gasto com o combustível
Diesel que a empresa possuirá apenas com o transporte da areia, utilizando a maior carreta para o
transporte a bitrem, que poderá ser transportado 52 toneladas em uma viajem, vejamos:

KM
Percorrido

V. do Litro
do Diesel

Km percorrido
pela carreta
bitrem com 1

litro de Diesel

Total Gasto com
Combustível para

a entrega do
obieto

Viajem de Ida e
Volta

282 R$ 7,00 1,5 km R$ 1.316,00

VALOR DE VENDA DE 52 TONELADAS

Unidr uantidade V. Unit. V. Total
Areia Tonelada 52 R$ 80,00 R$ 4.160,00

DESPESAS VALOR
Combustível R$ 1.316,00

Simples
Nacional
11.8s%

R$ 492,96

Custo com
aquisição - R$
35,32

R$ 1.836,64

Des. Adm - 9% R$ 374,40

Custos Variáveis
- llYo

R$ 416,00

Avenida G, QD:096, LT:001, Sala A, Bairro Cidade Jardim
Parauapebas/PA - CEP: 68.5 1 5-000
Telefone: 9 4 981 40-3862
E-mail: projetec.contato@outlook.com

ESPECIFICAÇÃO

Item

Lucro -RS 276,00
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Como pode-se observar a empresa não tem lucro na entrega do objeto licitado, ressaltamos

ainda que a mesma terá as despesas com a manutenção do caminhão ser o mesmo for caminhão
próprio se não for próprio terá que pagar frete que será um custo ainda maior e custos com a diária
do motorista.

2.2 IRREGULARIDADES
EMPREENDIMENTOS LTDA.

DA EMPRESA DUNAS CONSTRUCOES

Primeiramente, importante frisar que a empresa apresentou o CONTRATO DE
CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA DUNAS CONSTRUÇOES &
EMPREENDIMENTOS LTDA onde era domiciliada na Rua Açaí no 407, Estância Feliz, em

Canaã, dos Carajás, entretanto, também apresentou a 4" ALTERAÇÃO CONTRATUAL onde o

endereço de sua localidade já era na Avenida Araguaia, SN, Distrito de São José de Araguaia,
Centro, Xinguara/PA.

A licitante apresenta seu Alvará de Licença, cartão CNPJ e Inscrição Estadual todos com o

seguinte endereço: R Araguaia, Distrito de São Jose do Araguaia, Cento, Cidade de
Xinguara/PA.

Avenida G, QD:096, LT:001, Sala A, Bairro Cidade Jardim
Parauapebas/PA - CEP: 68.5 I 5-000
Telefone: 94 98140-3862
E-mail : projetec.contato@outlook.com
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TITADÔÔO'ATA

PARÂ FUil§tOXÀn§§T8
Rralo Soclrl
rrot§f

CEÍ'

68.555{08

Endrnço

R ARAGUAIA
§OMPLEMEI.ITO

OBTRNO OE §AO JOSE DO ARAGUAIÁ
NUMEITO

SN

Ê.§DERÉçO §LEÍRO{tCO
dunrr.rrrle@hotmrll.com

EÀIBÊOIDI§1RIÍO
GEITTRO

UUNICIFIO

XINGUARA

(e4) 9136.8050

UF

PA

i*

{ffi
covERI{o Do EsrADo oo ren{
SECRETARIA DE ESTADO DAFÂZENDA
l-tcHA DI1 INSCR|ÇÀO CADASTRAL - rrc

rNscRtÇÂo E§rÀDUAL
15.371.363-t

NOMEEMPRESARIAL
DUNÀS CON§TRUCONS & EIIPREANDIIIIENTOS LTDA NPP

NO NA JUN1A
§2012§2§14

ilTUt.O DO IjSTAIIEI.ECIMEN'I O
DUNAS CONS'I'RUCOUS

§EDE

cERÂT nsprNÇÃo

ARAGUAIA. S}i CENTRO DISTRITO DE SÀO JOSE DO 
^

RECIME DE PAGAMENTO
§irnplcs Nacional

I,íUMCIPIO
KL\GUÀRA

Porém, a empresa também apresenta uma FICHA CADASTRAL DO MOBILIÁRIO
emitida pela Prefeitura Municipal de Canaá dos Carajás onde o documento relata que a empresa
está localizada na Rua Açaí, Bairro Estancia Feliz, Canaã do Carajás, emite também duas
CERTIDÕES NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAL uma pelo Município de Canaã dos
Carajás e outra pelo Município de Xinguara, ambas com data de emissão do dia 17/ll/2022.

Avenida G, QD:096, LT:001, Sala A, Bairro Cidade Jardim
Parauapebas/PA - CEP: 68.5 I 5-000
Telefone: 94 98140-3862
E-mail: projetec.contato@outlook.com
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Contrlbulnta CPFTCNPJ

DUNAS CONSTRUCOES & EMPREENTXME}.ITOS LTDA ME í5.522.6780001{1

Contrlbulnte Endcraço

DUNA§ CON§TRUCOES & RUA ARAGUAIA. O. . VITÁ SAO JOSE DO
EMPREENDIMENTOS LTDA ME ARAGUAIA. - XinguaÍâ, PARÁ.68555{00

Avenida G, QD:096, LT:001, Sala A, Bairro Cidade Jardim
Parauapebas/PA - CEP: 68.515-000
Telefone: 9 4 981 40-3862
E-mail: projetec.contato@outlook.com
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CERTIDÃO NCCATIVA DE DÉBITOS

Cerüllcamos, s pêdido da parte intarassada, que aÉs wrsría aos nossos reglstros, rsfer€nte ao
ConÍibuinte abaixo idenüftcado, constatamc que atá a presenta data nào existem dábitos em
aberto

Statur

Válido

Apresenta também a PROCURAÇÃO; DECLARAÇÃO QUE NÃO enapREGA MENOR
DE 18 ANOS; DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS REGRAS DO EDITAL;
DECLARAçÃO OE HABILITAçÃO e DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO todas datada

como Município de Canaã dos Carajás sendo que a empresa e residente no Município de

Xinguara.

Ge t§tttaa
Eldl,lfs n Àr*r,
§rirr: lÍÍâtcrAtã.8
S..rr.h: Crtü DüeltÀlAa
Âêl tír[nplÉ
h.â §!*r*rJ ltÊ l*rEtrr.
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2,3 IRREGULARIDADES DA EMPRESA MADA COMERCIO DE MATERIAIS
PARA CONSTRUCAO LTDA.

A empresa MADA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUçÃO LtOe nao

apresentou a cédula de identidade onde o mesmo é documento obrigatório para habilitação
conforme o Art. 28 inciso I da Lei 8.666193.

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o cctso, cowistirá em:

I - cédula de identidade;

A empresa apresentou uma AUTORIZAÇÃO MUNICIPAL PARA EXPLORAçÃO oe
SUBSTANCIA MINERAL No 040/2019 emitida pela Prefeitura de Araguaína/To em nome da

empresa EPENGE MINERADORA LTDA, CNPJ 08.015.41210001-07, onde a mesma encontra-
se vencida e diz que não substitui a licença ambiental de operação, onde apenas pode extrair brita.

AUTOmZ çÀO *UXTCTPAL pAR EXFLORAçÀO DE §UB§TArrrCrÀ
I|tlERÂL ra. Oaofilote

o sEicnErAm nraEprl 08 D§l§lmv[§ilÍo rcorffio e

§lo §§§Xl§, nc tlô dr .{s ffiirlçüã c 00ü0ü6 com o drpmto Íto rt. tr d. Lal

6567, dr 2{ dc cc&nü.§ da lS7t, obodm*trr rt ddtírüir.É.r Gdsaü m Poím. íf
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A empresa apresentou a declaração de ciência ambiental para extração mineral n'0512022
em nome da empresa EPENGE MINERADORA LTDA, CNPJ 08.015.41210001-07 onde no

próprio documento diz gue "declara ciência da SOLICITAÇÃO DO REQUERIMENTO DE
AREA PARA EXTRAÇAO MINERAL..;', apenas para brita.

DtclÁRAçÃo or ocNcn ÀMgrgNTÂt pARA rxrRÂçÃo nnlre nar Nr 05-20r,

Pror-r §7§&ü19 Farecar Àmblental: 472/2AZZ Vcnclmssto: I§/*S§*§ã

À §s*r**iria Íúuniripal de Dasenvçlvimçnlç §çorômlco e Meio Àrnbisntâ nô uÍo da ruas rlrilxrlçtl** e

consqxnte cüm o disporto no a*" 3§ da Lel 6.567, de 24 de lettmbro de 1978, rbrde*idas ar
dete,,,,,,,,,,,,,,,,rminaçôes cünrtantê na Portaria np f55l?016 de l2laÍl2}l6 {§ÕU 17105/2016} do Oirstor §oral do

Oepartamento Nacional de Prodrlção Mineral- DNpM, declara ciÉntia da solititação do raqurrimanto de

área plra €xtação mineral nog termos e condiçôes a segutr espeeiÍicadat:

DÂ§O§ OO §OLICITANTE

I!oÍtê: §penge Mi neradora
${PJ; §§.ül §. jt I 21000r-07
§trd«W §odovia TA 222,
§cÍrm* Xana §ural
Munldpta: Araguaina -T0

LTBA

§Àm§ oÁÁntÂ DE ÉxrRAçÃo
Atlsldade: Extração Mineral
§ubrtâ*da Mincral: Brita

Porte: Mádio Grupo: Mineração
Tlpa de Rtquerlmento: Termo dç Ciência Ambiental
Área Requerida:49 ha

Apresentou também em nome da empresa EPENGE MINERADORA LTDA, CNPJ

08.015.41210001-07, a licença de operação n" 818-2020 emitida Instituto Natureza do Tocantins -
NATURATINS, para extração de minério em Araguaína/TO.

Avenida G, QD:096, LT:001, Sala A, Bairro Cidade Jardim
Parauapebas/PA - CEP: 68.5 I 5-000
Telefone: 9 4 981 40-3862
E-mail : projetec.contato@outlook.com
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ucENçA DE oPÊRÁçÂo t'lu t18'2020

Proc-: 129§-2009 Req.: 3741'2019 FTas 4tÍ0'2020 Venc.:19/,0?if[24

O pÍlsidârts do lnsuturo tiatunzs do Txentinr - NATURA'ÍIL§. Íloflloã{ro por mcio do Ato nc t$r't'ltl. ptâl€.do

oo tliáno Ollciâl n' 5,d{,g, quarta-Ícia, 3l de frlho da &t9, no uco drg afhdçátr qtre hc canbrc o rrt 5|ln&6 ll

" 
v ao n *ro único do Orcrclo 3t t, & 29 do sloats da 1096, mÍnbinrdo coín at di4ociç6cr da Rcrdqto

COEMÀ ô7, & 00 dç agoob de 200§, erpodg s pítsanL l&rrEa, n8 lttÍÍ§c € ooírdçÕt| e |og'iÍ tt 'díkssi
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1.2 - Crfí0Í'{P,}: SSô1§{12000107
1.3 - R§Jlnssls§ô §*sdual 29.3§4^282+
l.l - enOutepi nmü/t^ Í&222. Klil.2s; ZOllÂ RU*AL; âfiÁ,§Uâll.tÂ'Tgr §ÉP: zta{Pooo

Prlxr -

â1 - Àlono: nOOOn{ TO22g KM 2§, §r$fÂZEND gROÍÂ DO MEIO'

2.2 - t-xdü@: ÊOüOV|Â TG222, KII 2§, 5/l{, FAZEI-IOA CROTA OO ríElo'

2"3 - Murdclpb: ÂRÂGt 
^lN&ÍOàa - fFo 116 doo§tÊnto do lnrôryat CERTIOÂO

z5 - RcgistÍd§etrürb: R{t ii1,27.7{9 }lvro: 366.E Folhr; '.lttIt{8 Í}rle do rsgiím: 2m7{&07

2.6 - Coordüísdâr gpográfEer: l,altuda: ?Ü1 t§7,ã Lslqm'd*: íf§§,gg'
2.7 - ÁÍÊâ !§rd dâ y@âda,ltcÍttrrda: 3E,72ffi hc

E também apresentou a aulorização de registro de licença no 05199 juntamente com sua

prorrogação até 1511012037, porém a mesma só possui licença para extrair Gnaisse.

É priomordia lembrar que pelo preço ofertado é impossivel o fornecimento do objeto já
que a extração será realizada na cidade de Araguaína/To

3. DOS PEDIDOS

Que seja reformada a decisão proferida, inabilitando as empresas GEOLOGIA CANAÃ
E EXTRATIVISMO MINERAL, DUNAS CCONSTRUÇOES &
EMPREENDIMENTOS LTDA e C F COMERCIO DE MATERIAIS PARA
CONSTRUCAO EIRELI do certame devido os vícios apresentados;

2. Sejam as próximas licitantes, na ordem de classificação, convocadas a prosseguir no
certame, até que o objeto seja adjudicado a empresa que cumpra com todas as exigências
do edital e da Lei.

Avenida G, QD:096, LT:001, Sala A, Bairro Cidade Jardim
Parauapebas/PA - CEP: 68.5 I 5-000
Telefone: 94 981 40 -3862
E-mail: projetec.contato@outlook.com
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Coméreíc s §emrços

ParauapebaslP A, 23 de novembro de 2022.

PROJETEC COMERCI

E SERVICOS

LTDA:31 732051000

PROJETEC

Assinado de forma
digital por PROJETEC

E SERVICOS

t 1 732051 000'1 3 1

E SERVIÇOS LTDA
CNPJ:31.73 l/0001-31
CAIQUE MENDES LIMA

CPF: 017.754.702-29

Avenida G, QD:096, LT:001, Sala A, Bairro Cidade Jardim
Parauapebas/PA - CEP: 68.5 I 5-000
Telefone : 9 4 981 40 -3862
E-mail: projetec.contato@outlook.com
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ILMA SRE. PREGOEIRO E COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJAS.

pRocEs so LICITATóruo Na 2ril 2oz2.pMCC.cpL
pnrcÃo ELETRoNTco No ol4lzo22lsnp

H. VELOSO SOARES & CIA LTDA, firma comercial já
qualificada nos autos do pregão acima referenciado, neste ato representada por
seu representante legal que ao final subscreve, no prazo e forma legal, vem mui
respeitosamente apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO,

requerendo seja o mesmo recebido no efeito suspensivo, contra DECISÃO do

Pregoeiro e Comissão, que houve por bem DECLARAR CTASSIFICADA E

HABILITADA AS LICITANTES M T CAMPOS MATERIAIS DE
CONSTRUCAO LTDA E C F COMERCIO DE MATERIAIS PARA
CONSTRUCAO EIRELI, ofensa ao princípio da legalidade, vinculação ao

instrumento convocatório e isonomia, fazendo-o arrimado nas disposições do

edital em referência, e o art. 4e, XVIII da Lei 10.520102, Art. 44 do Decreto

1,0.02412019 e outros da Lei 8.666193, pelas razões expostas a seguir:

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

O recurso é tempestivo a teor do disposto no art.4 da Lei 10.520102,

uerbis:

"Art.4a:(.....)
XWI - declarado o aencedor, qualquer licitante poderá manifestar

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será

concedido o prazo de 3 (três) ilias para apresentação das razões do

recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para

apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a

I
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correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada

aista imediata dos atttos".

Por sua vez, o Art.44 do decreto 1,0.02412019, dispõe:

Art. 44. Declarado o oencedor, qualquer licitante poderá, durante o

prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo

próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

§ La As razões do recurso de que trata o caput danerão ser

apresentadas no prazo de três dias.

Assim, o presente recurso administrativo é tempestivo, uma
vez que a RECORRENTE manifestou de forma imediata e motivada a intenção

de recorrer na sessão que ocorreu no dia 781LL12022.

Nesse sentido, vejamos agora o que dispõe o art. LL0 da L. ne

8.666193, in aerbis:

" Art. 1'10. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do aencimento, e considerar-se-ão

os dias consecutiuos, exceto quando for explicitamente disposto
ern conttário."

Desta forma, considerando que o ato recorrido em questão

ocorreu no dia 18 de novembro de 2022, sexta feir4 o pÍazo inicia-se no próximo
dia útil, ou seja, 21. denovembro de2022,1ogo, o término doprazo só ocorrerá no

dia23111.12022.

Posto isso, considerando o disposto acima, o prazo lega1

previsto para apresentação recursal somente findará em23lL1.l202l, daíporque a

presente peça recursal é totalmente TEMPESTIVA. pelo que a RECORRENTE

desde já requer sua admissibilidade e processamento.

DA NECESSIDADE DE APLICAçÃO DO EFEITO SUSPENSIVO

Ainda no que tange às questões procedimentais que envolvem
o presente manejo, consoante destacado no preâmbulo deste recurso, desde já

requer a RECORRENTE que seja aplicado o efeito suspensivo à presente peça

de recurso, com amparo nas disposições do Art.4e, XVIII e 9e da Lei1,0.52012002

clc art.109, §2e da Lei n.a 8.66611993, nos estreitos limites legais.

t
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RAZÕES DE MÉRITO DO RECURSO

NINGIIEM P ODE ALEGAR DESCONHECIMENTO DA LEI PARÁ ESCUSÁ-SE

DE CUMPRIR A LEL

Lricialmente convém destacar que as licitações públicas, são

realizadas respeitando o que preconiza o artigo 3e da lei 8.666193, in verbis:

Art. 3 A licitação destina-se a garantir a obserttância do princípio

constitucional da isonomia e a selecionar a propostn mais oantajosa

para a Administração e será processada e julgada em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administratiaa, da ainculação ao instrumento
I

conaocatório, do julgamento objetiao e dos que lhes são correlatos.

Desta forma, os agentes públicos devem observar fielmente as

disposições constitucionais, sendo vedado por força do § 1o do artiSo acima

mencionado, admitir, prever, incluir ou tolerar situações não previstas na

legislação, ou dá interpretação diversa da mencionada lei.

Corroborando ao acima comentando, a Lei de Introdução às

Normas do Direito Brasileiro - Decreto-Lei 4.65711942, discíplina os meios de

interpretação e formas para compreensão das leis e normas brasileiras, bem

como, disciplina que ninguém pode alegar desconhecimento da lei para escusa-

se de cumprir a lei, senão vejamos:

"Art. 3a. Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a

conhece"

Nesta seara, importante destacar o que preconiza o inciso II
do art. 5e da Constituição Federal de 1988:

"Art. 3a. Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma

coisa senão em airtude de lei".

Ora, o preâmbulo do edital de pregão em comento, expressa

em sua "BASE LEGAL" que o certame observará o disposto da lei 10.52012002,

t
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municipais, sendo que apesar de algumas exigências não constarem no edital em

referencia, não pode o licitante deixar de cumprir requisitos obrigatórios
previstos na lei, sob pena de incorrer em ofensa ao princípio da legalidade.

Desta forma, todos os licitantes são obrigados a observarem
os ditames das leis e decretos previstos na BASE LEGAL do presente edital, logo,

se não houver no corpo do edital uma exigência que seja obrigatória em uma das

quaisquer leis e decretos acima, o licitante mesmo assim deverá apresentar, pois
presume-se que o mesmo já tem conhecimento das minucias da lei.

Assim sendo. o Nobre Pregoeiro deveria/deverá
desclassificar/inabilitar qualquer licitante que não cumprir os requisitos

-ar,ta ao- u,lai, orl daar"to, aor,rtur,t",
da base legal do presente certame e classificar/habilitar os que atendem
fielmente os dispositivos do instrumento convocatório.

DO EQUÍVOCO DA PREGOEIRO E COMISSÃO EM CLASSIFICAR A
PROPOSTA DAS LICITANTES M T CAMPOS MATERIAIS DE
CONSTRUCAO ITDA E C F COMERCIO DE MATERIAIS PARA
CONSTRUCAO EIRELI, BEM COMO, DECIARAR A MESMA HABILITADA,

FENSá AOS ITENS 11, letra

&

A DA

IGIIALDADE,

Síntese dos Fatos

eletrônicoao***iff r,ixri:::::##".';#::r^ffi ffi".#":ff I;
deu-se início a fase de lance, sendo ao final, declarado vencedor a empresa M T
CAMPOS MATERIAIS DE CONSTRUCAO ITDA para o item L2 E C F
COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO EIRELI, paÍa os itens
5,6,7,8,9,L0,L3,14, por ter apresentado o menor preço GLOBAL.

princípioso"r,o,,!,ãH":;l,."*"ffi ,i,t1H::XT""'*Íl,Tâff li::"T:
licitantes presentes na sessão eletrônico, onde os mesmos tiveram conhecimento
do certame (publicidade) e Íizeram-se presentes na abertura do certame
(competitividade).

Na fase de análise dos documentos de habilitação, foi
constatado que a empresa M T CAMPOS MATERIAIS DE CONSTRUCAO
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LTDA (ora RECORRIDA) apresentou atestado de capacidade técnica bem como

notas fiscais, demonstrando capacidade operacional para o fomecimentos de

AREIA E BRITA L, no entanto não apresentou atestado de capacidade técnica
para fornecimento do item que foi arrematado no certame (item 12: PEDRA DE

MÃO OU PEDRA DE RAÇÃO), violando o contido no item 11.4letra (b), aIém

dos princípios da vinculação ao instrumento convocatório, isonomia,

especialidade e julgamento objetivo.
Ainda na fase de análise dos documentos de Habilitação e

Proposta de preço foi constatado que a emPresa C F COMERCIO DE

MATERIAIS PARA CONSTRUCAO EIRELI, Apresentou em sua proposta de

preço a MARCA E FABRICANTE 'PRÓPRIA', demonstrando que os

produtos/serviços arrematados são de produção própria da empresa C F

COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO EIRELI, no entanto não

apresentou o documentos a que traz referência os itens 11.4 letra C (Licença

Ambiental (LO), emitida pelo órgão competente, seja ele das esferas

Municipal, estadual ou Federal, conÍoÍme a legislação aplicável, ou a sua

dispensa), L1.4letra D) Licença específica para exploração de recursos minerais
expedida pelo órgão local competente, do município de situação da extração),

deixando de cumprir com os ditames legais do edital.
Por fim a empresa C F COMERCIO DE MATERIAIS PARA

CONSTRUCAO EIRELI, juntou nos autos documentação de qualificação técnica

da empresa G.S. EXTRAÇÃO E COMÉnCIO DE AREIA LTDA com fim de

qualificação para o item 73 e 1,4 (AREIA), no entanto apresentou LICENÇA DE

OPERAÇÃO (L.O) VENCIDA, descumprindo o item 11.4 letra C, ademais

apresentou qualificação técnica da empresa EPENGE MINERADORA LTDA"
situada na zot:.a rural de Araguaína, Tocantins, que apesar de atender a

qualificação técnica, não justifica o preço ofertado nos lances efetuados pela

emPTESA C F COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO EIRELI,
visto que esta trabalhar como uma revendedora dos serviços licitados, e o valor
ofertado não se encontra na realidade do mercado, visto que o valor arrematado

abrange além do fomecimento, o transporte desses insumos, sendo que o

endereço da empresa EPENGE MINERADORA LTDA, apresentada como

extratora, fica aproximadamente a 350 quilômetros de distância do Município de

Canaã dos Carajás - PA.

Para uma melhor compreensão dos fatos acima narrados, segue abaixo a

transcrição das exigências previstas no edital, em especial os itens 1L.4, letra B e

seguintes que tratam sobre exigência da qualificação técnica, senão vejamos:

ü
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1.1.4, letra B. Comproaação de aptidão para desempenho de

atiaidades pertinente e compatíael em características e quantidades

com o objeto dalicitação atraaés da apresentação de, no mínimo, a 0L

(um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica

de direito público ou priaado, comprobatório da capacidade técnica

para atendimento ao objeto da presente licitação, que apresentem no

mínimo as seguintes informações: identificação da pessoa jurídica

emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo do emitente,

período de aigência do contrato, objeto contratual, itens e

quantitatiaos executados e outras que entenda necessária;

I.O(s) atestado(s) deaerá(ão) possuir informações suficiente para

qualificar e quantif,car o fornecimento, objeto deste pregão, bem

como possibilitar a Equipe de Pregão confirmar sua ueracidade iunto
ao( s) emissor( es) do(s) atestado(s). A licitante deaer á disponibilizar á

de todas as informações necessárias à comproaação da legitimidade

dos atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e

e-mail atual.

c) Licença Anfuiental (LO), emitida pelo órgão competente, seja

ele das esferas Municipal, estadual ou Federal, conforme a legislação

aplicáael, ou a sua dispensa;

d) Licença específica para exploração de recursos minerais

expedida pelo órgão local competente, do município de situação da

extraçõo.

Obseraação: No caso das licitantes que comercializam o material,

estas deaerão apresentar os documentos exigidos nos itens supra, em

nome de seu fornecedor.

Ora nobre julgador, Íácil é a constatação de que o

RECORRIDO não cumpriu as disposições contidas no edital, nem tão pouco

poderia Comissão de Licitação por meio do Pregoeiro e sua equipe de apoio

mudar as regras do edital para habilitar a referida empresa, porquanto tal
possibilidade não encontra respaldo no edital e nem na lei, violando o contido no
Art. 47 da Lei 8.666193 e o princípio da vinculação ao instrumento convocatório
e legalidade.

Ademais, à ausência do atestado de capacidade referente ao

item arrematado bem como dos itens 11.4 letras C e D por parte dos

RECORRIDOT impossibilitou análise da comprovação de capacidade técnica da

empresa para honrar as obrigações a serem assumidas no presente contrato, não

existindo oarâmetros Dara tal análise em decorrência da falta do atestado de

&
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capacidade técnica referente ao item que foi arrematado pela referida empresa

e da inobservância dos itens 1"L.4letras C e D.

Antes de adentrarÍnos nas questões de direito, importante
salientar que todo licitante ao elaborar uma proposta para atender a uma licitação
pública, deve ter em mente que está fazendo algo totalmente diferente do que se

estivesse elaborando uma proposta para uma empresa privada.

Esta diferença ocorre em função da necessidade de uma
obediência total as exigências do instrumento convocatório, bem como à Lei de
Licitações. Vale dizer, a proposta e documentos de habilitação devem ser

elaborados respeitando os mínimos detalhes do instrumento convocatório
(edital), pois qualquer deslize, por menor que seja, implicará na sua

desclassifi caçáo I inabilitação.

Desta forma, todo licitante deve observar fielmente as

disposições do edital, INCLUSI\rE A ADMINISTITAÇÃO PÚBLICA, que
também encontra-se vinculada aos ditames do edital, não podendo tomar
decisões que contrariem as exigências editalicias, sob pena, de violação ao

princípio da legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório.

Nesta seara, o ceme da questão em análise é o
descumprimento do licitante e do Pregoeiro aos termos do edital, violando
diretamente os princípios da legalidade, igualdade, isonomia e vinculação ao

instrumento convocatório.

Ora julgadores/ o RECORRENTE atendeu as exigências do
edital, seria justo e legaf que alguns observassem corretamente os requisitos do
edital e outros não? Se assim fosse, não existiriam os princípios da igualdade e

da isonomia, onde o mesmo tratamento dado para um, deve ser o mesmo
aplicado para o outro.

Se estamos diante de uma licitação, onde o edital determina
que todos os interessados devem cumprir os requisitos previstos no item LL.4

letra B e seguintes, sob pena de inabilitação, não pode o Pregoeiro por decisão
equivocada, acolher documentação diferente de licitante que não cumpriu tal
requisito, uma vez, que cabe a ele o cumprimento por parte dos licitantes aos

ditames do edital.

{6
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DA NECESSIDADE DA REFORMA

Nobres julgadores da Comissão de licitação, admitir tal

discrepância é está contra os princípios da legalidade, igualdade, vinculação ao

instrumento convocatório e isonomia, que toma os atos da administração

adstritos, vinculados aos preceitos inseridos no edital.

A apresentação dos subitens em comento, uma vez previsto

no Edital, Íaz-se obrigatório, porquanto não houve, quanto a sua exigência,

qualquer impugnação no prazo legal. Ademais, consoante previsão no artigo 4L

da Lei de Licitações "A Administração não pode descumprir as normas e condições do

edital, ao qual se acha estritamente ztinculada" -

deresaNãoolvid#:ff#I::H:'i?:i*Hlt':fl ffi 
.i'fr 
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Como ensina DIOGENES GASPARINII:

"[...] estabelecidas as regras de certa licitação, tornam-se elas

inalterfuteis a partir da publicação do instrumento conaocatório e

dur ante o procedimento " .

Nesse toar é a lição de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE

MELLO:
"O edital constitui-se no documento fundamental da licitação.

Habitualmente se afrma, em obseroação feliz, que é a sua "lei

interna". Com efeito, abaixo da legislação pertinente à matéria, é o

edital que estabelece as regras especificas de cada licitação. A
Administração fica estritamente ainculada às normas e condições

nele estabelecidas, das quais não pode se afastar (art.41). Embora não

seja exaustiao, pois normas anteriores e superiores o complementam,

ainda, que não reproduzidas em seu texto, como bem diz Hely Lopes

Meirelles, o edital é "a matriz da licitação e do contrato", daí não se

pode exigir ou decidir além ou aquém do edital".

{ô

No mesmo

CARVALHO FILHO:
sentindo assevera JOSÉ DOS SANTOS

É cediço que o edital e lei e deve vincular a administração aos

termos nele estabelecidos, no que tange aos documentos de credenciamento,

habilitação e abertura e julgamento das propostas, fatos que não estão sendo

observados.
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"A ainculação ao instrumento conaocatório é garantia do

administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas

para o procedimento deaem ser fielmente obseraadas por todos, Se a

regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inaálido e

suscetíael de correção na aia administratioa ou judicial.

O princípio da ainculação tem extrema importância. Por ele, euita-

se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos

interessados do que pretende a Administração. E se eaita, finalmente
qualquer brecha que proooque aiolação à moralidade administratiaa,

à impessoalidade e a probidade administratiaa.

t...1 Vedado à A.dministraaõo e aos licitantes é o

descamprtmento das regras de conoocação. deixando de

considetar o que nele se exige. como, por exernplo. a disputsa

estabelecidos ou do prazo de aalidade da proposta. Em tais
hipóteses, ileae dar-se a desclassiÍicação do licitante. como.

de resto, impõe o aú.48,1, do Estatuto".

Logo é gritante a violação das licitantes e do Pregoeiro ao

princípio da vinculação ao ato convocatório, devendo ser reformada a decisão do
Pregoeiro no sentindo de inabilitar a empresa M T CAMPOS MATERIAIS DE
CONSTRUCAO LTDA e C F COMERCIO DE MATERIAIS PARA
CONSTRUCAO EIRELI, por descumprimento do item 1,1,.4 (b,c e d) do edital
em referência e

A somar, o entendimento do Tribunal de Contas da União é
claro ao refutar os casos em que a Administração Pública não obedece às diretriz
traçadas no Edital. Vejamos:

"Abstenha-se de aceitar propostas de bens com características

diferentes das especificações em edital, em respeito ao princípio da

ainculaçõo ao instrumento conaocatório, consoante o art. 3a da Lei

na 8.666193. (Acórdão 193212009 Plenário).

Obseroe rigorosamente o princípio da ainculação ao edital, preoisto

nos arts.3a e 41, daLei 8.666193, abstendo-se de efetuar prorrogações

de contratos nõo preaistas. (Acórdão 2387/2007 Plenário).

Obserae que o instrumento de contrato aincula-se aos termos da

licitação, conforme disposto no art. 54, § 1a, da Lei 8.666/93, não

de
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podendo acrescentar direitos ou obrigações não preaistos no

instrumento conuocatório. ( Acórdão 1.7 05 I 2003 Plenário)

Abstenha-se de moilificar, mediante tratatioas com as

etnptesas paúicipantes do certame, a natuteza e fls

caracteústicas do objeto licitado, etfl atendimento ao

princípio da oinculação &o instrumento conttocatório,
estabeleciilo no art. 3e ila Lei. Na 8.666193. (Acórdão 1'6811-995)

Obseroe com rigor os princípios básicos que norteiam a realização

dos procedimentos licitatórios, especialmente o da ainculação ao

instrumento conaocatório e o do julgamento obietiao, preaistos nos

artigos 3a,4'1,44 e 45 daLei na 8.666193. (Acórdão 48312005).

Sobre a questão, o Tribunal Superior de ]ustiça - STJ, já se

manifestou sobre o tema, vejamos:

o instrumento conoocatório não dispor ile moilo dittqso. 4.

Hipótese em que o edital preztiu a suspensão ilo prazo de

aalidaile da proposta pela interposição ile recurso

ailministratiao. o que acanetou o rccebimento pela licitante
da conuocação para assinar o termo de contato de Íorma
tempestioa. Assim. oinculada a empresa licitante à proposta
oÍertada, na Íorma ilo disposto no instrumento conoocotóio,
aÍigura-se legítima a imposição ila multa preaista no edital
oela recusa da adiudicatária em assinar o contrato, 5,

Deaerus, o princípio ila ztincalação ao edital. que norteia toilo
o procedimento licitatófio, incide tanto para a

Administracão quanto para os licitantes. 6.ln casu, o eilital

{*

"ADM\NISTRATIVO. UATAÇÃO. PRAZO DE VALIDADE
DAS PROPOSTAS. LEI 8.666193, ART. 64, § 3s. NORÀrtÁ

SIIPLETIVA. 1-. Mandado de segurança impetrado com afínalidade

de anular multa imposta em procedimento licitatório realizado pelo

TISP, em airtude da recusa da licitante aencedora em assinar o

contrato, sob a alegação de que expirou-se o prazo da proposta em

razão de recurso interposto. 2. No que pertine ao prazo de aalidade

das propostas, a Lei 8.666193 dispõe em seu art. 64 que: "§ 3o

Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem

conaocação para a contrataçõo, ficam os licitantes liberados dos

compromissos assumidos." 3. A regra do § 3a do art. 64 tem

caráter supletiao, deaenilo ser aplicada apenas nahipótese de



fil
1a
*

r$m,§x§
§ffi[H§

preaia no seu item 6.8: "O prazo de ttalidade da proposta não
poderá ser inferior a 60 Gess t

-

abefiuta do enoelope nn 2, suspendendo-se este prazo na

hioótese de interaosicão de recutso ndminisfuatiao ou

iuilicial," 7. Em conseqüência, o Grupo Técnico de Licitações e

Contratos do Tribunal de lustiça do Estado de São Paulo

concluiu:"A data aprazada para a abertura do enttelope na 2 estaaa

preaista para 31108100, iniciando-se a contagem do prazo de aalidade

no primeiro dia útil subseqüente, ou seja, f /09100. No dia 28109100

publicou-se a interposição de recurso e, aia de conseqüência,

suspendendo-se o prazo de ualidade nesta data. Decidido o recurso e

adjudicado os itens às respectiaas licitantes em 14111/00, retoma-se

a contagem no dia útil subseqüente, começando nouamente no dia

L61LL100. Então, do dia H09/00 até o dia 27109100, decorreram-se

27 dias e, reiniciando-se a contagem em 1.6/1-L100 até o 60a

(sexagésimo) dia de aalidade da proposta, chegar-se-á no dia

78/L2100" 8. Nada obstante, em razão do recurso interposto, a

impetrante insistiu na expiração do prazo de aalidade da proposta e

admitiu expressamente a hipótese de dar cumprimento à obrigação,

desde que houaesse o reajuste do preço, decorrente da uariação no

período, proaocando o desequilíbrio financeiro entre os contratantes

e requerendo pesquisa de mercado para apuração dessa alteração, no

que foi atendida. 9. Deaeras, esse reajuste foi concedido e aceito pelo

Tribunal, mas a impetrante, aoltando atrás, optou por retomar, pura

e simplesmente, a alegação de que o prazo estaaa superado e, por isso,

desobrigada de satisfazer a obrigação.10. Desta sorte, bem concluiu

o aresto recorrido ao assentar que: "Descumprida a obrigação, apesar

de atendida a pretensão ao reajuste, assegurado o mínimo de doze por

cento proposto pela interessada, outra não poderia ser a decisão

administratiaa, impondo a multa preaista em lei, no mínimo de ointe

por cento, da qual a impetrante recorreu, sem sucesso, de tal sorte

que inexistente qualquer aício ou ilegalidade nos atos praticados,

impossíael afastar a decisão administratiaa, respaldada em lei, o que

aconselha a denegação da ordem." 71.. Recurso ordinário a que se

nega prouimento (STl - RÀztS: 15378 SP 2002/0L27227-0, Relator:

Ministro LUIZ FUX, Data de Julgamento: 22102/2005, T1- -

PRIMEIRA TUKMA, Data de Publicação: DJ 28.03.2005 p.

186<BR>RNDI aol. 66 p.90)

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATORIO.
PREGÃO, PR/NCÍP/O DA VINCULAÇÃO AO EDITAL,

ü

{.ffi



fir
rlt

ronrx§
BRIffi§

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÁO
CUMPRIDO, DOCUMENTAÇÃO ÁPRESENTADA

DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal de origem entendeu de

forma escorreita pela ausência de cumprimento do requisito

editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo

princípio daainculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41

d Lei na 8.666193. Tal artigo aeda à Administração o

descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim, se o

edital preaê, conforme explicitado no acórdão recorrido (fls. 264), "

a cópia autenticada da publicação no Diário oficial da União do

registro do alimento emitido pela Anaisa", este ileae ser o

docamntto apresentado parfl que o concortente supta o

requisito rclatiao à qualificação témica. Seguindo tal

raciocínio, se a empresa apresenta outra documentação - protocolo

de pedido de renoaação de registro - que não a requerida, não supre

fl exigência do edital, Aceitar documentação para suprir

determinado requisito, que não foi a s solicitada, é pilailegiaÍ utn

concorrente em iletrimento de outros, o que feriia o principio
da igualdaile entre os licitantes. (RESP L178657 - STD".

Por sua vez, o Tribunal Regional da Primeira Região, noutra

decisão (AC 20023200000939L, também já posicionou-se nos termos acima

mencionado, senão vejamos:

"Conjugando a regra do art. 4L com aquela do art. in (lei 8.666193),

pode-se afirmar a estrita ainculação da Administração ao edital, seja

quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. (...) O

descumprimento a quolquer rcgra ilo edital deoerá set

reprimido, inclusiae atraaés dos instrumentos de controle interno

da Administração Pública. Nem mesmo o aicio do edital iustifica a

pretensõo de ignorar a disciplina por ele aeiculada. Se a

Administração reputar aiciadas ou inadequadas as regras contidas

no edital, não lhe é facultado pura e simplesmente ignorá-las ou

alterá-las (...)"

Por fim, importante destacar o posicionamento o Supremo

Tribunal Federal - STF, que também já posicionou-se nos termos acima

mencionado, senão vejamos:

'RECURSO ORDNrÍRIO EM MANDADO DE SEGURáNÇÁ.

CONCORRENCIÁ P I]BLI CA. P RO P O ST A FINÁNCE IRA S EM

6
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ÁsslNÁTURá. DESCLASSTFTCAÇÃO. PRrNCÍP/OS DA
vTNCULAçÃo eo NSTRUMENTo coNVocAToRto E Do
] ULGAMENT O OB] ETIVO. 1 Se o licitante apresenta sua prop osta

financeira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela

apocrifia, a inexistência do documento. 2. Impõe-se pelos

pfincípios da ainanlação no instrumento conaocatórto e do

iulgamento obietiao. a desclassiÍicação do licitante que não

obseraou exigência prcsrita no edital de concon&tcia. 3. A
obseraância ao princípio constitucional da preponderância

dn oroaostn mais oantaiosa fiaÍa o Podu Público se dá
mediante o coteio das propostas aálidas apresentailas pelos

conconentes,nãohaamdo como incluirna aaaliação a oÍerta
eivada de nulidade, 4. É imprescindíael a assinatura ou rubrica do

licitante na sua proposta fínanceira, sob pena de a Administração

não poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou.

5. Negado proaimento ao recurso. (STF - (RMS 2364lDF).

Perceba nobre julgador, que a Suprema Corte do nosso País já

entendeu que a busca pela melhor proposta/oferta de preço não pode ser

alcançada mediante o descumprimento de requisitos do edital, ou seja, uma
proposta/habilitação que não cumpÍe as formalidades legais e tida como eivada

de nulidade, razáo pela qual, o Pregoeiro e Comissão não podiam ter aceitado os

documentos de habilitação apresentados pelas licitantes M T CAMPOS
MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA C C F COMERCIO DE MATERIAIS
PARA CONSTRUCAO EIRELI, frente a violação ao princípio da vinculação ao

instrumento convocatório, igualdade, legalidade e do julgamento objetivo.

REFORMA DA DECISÃO OO PREGOEIRO E COMISSÃO,

no sentindo DE DESCLASSIFICARINABILITAR as licitantes M T CAMPOS
MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA C C F COMERCIO DE MATERIAIS
PARA CONSTRUCAO EIRELI, bem como, dar continuidade ao Diante do
exposto, requeremos a RECONSIDERAÇÃO/ certame em questão, em respeito

ao princípio da legalidade, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento

objetivo, igualdade,boa fé e isonomia.

Ademais, cumpre salientar, que no presente caso, não haverá

nenhum prejuízo financeiro para esta Administração Pública, uma por que, está

atendendo aos preceitos legais, e outra, por que o valor ofertado pela

RECORRENTE, encontra-se abaixo do valor de mercado/PREÇO PÚBLICO, em

atendimento ao princípio da economicidade.
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DA FUNDAMENTAçÃO E DO PEDIDO

Isto Posto, considerando-se as razões preliminares, bem como

as razões de mérito apresentadas, vimos respeitosamente, requerer-lhe:

I - Em preliminaÍ que seja recebida o presente recurso no seu

efeito suspensivo, vez que demonstrada a TEMPESTMDADE da presente

peça;

II - Em razóes de mérito, que seja RECONSIDERADO/REFORMADO A
DECISÃO DO PREGOEIRO E COMISSÃO, NO SCNtiNdO dC

DESCLASSIFICAR/INABILITAR as licitantes M T CAMPOS MATERIAIS DE

CONSTRUCAO LTDA C C F COMERCIO DE MATERIAIS PARA
CONSTRUCAO EIRELI, bem como, dar continuidade ao certame em questão,

em respeito ao princípio da legalidade, vinculação ao instrumento

convocatório, julgamento objetivo, igualdade, boa fé e isonomia;

III - Acaso seja mantida a decisão recorrida - o que se admite
apenas por cautela - que seia remetido o processo (instruído com a presente

insurgência), à autoridade hierárquica superior, conforme estabelece o Art. 94,

da lei 1,0.52012002 clc o Art. 109, §44 do Estatuto das Licitações, aplicado

subsidiariamente ao presente caso, visando que o RECURSO seja acolhido e
provido em todos os seus termos, reformando-se as decisões " a qlto" , como aqui
requerido;

ry - De qualquer sorte, que o presente RECURSO

ADMINISTRATIVO seja recebido no seu efeito suspensivo/ consoante dicciona

o parágraÍo 2a do já citado Art. L09 do estatuto das licitações, sendo aplicada

subsidiariamente, conforme prevê p art.9q da Lei 1,0.25012002, o qualamparam o

presente pedido;
V - Seja provido, em todos os seus termos, o presente recurso,

e por isso mesmo atendido os seus pedidos, para imposição e prevalência da lei,

da doutrina e dos princípios da LEGALIDADE, ISONOMIA, IGUALDADE
ENTRE AS LICITANTES, VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO, IULGAMENTO OBIETIVO CELERIDADE E

MORALIDADE Administrativa afastando-se/ em conseqüência disso, o abjeto

cerceio dessa mesma defes4 o que é nefasto para ambas as partes, na atual
democracia em que vivemos.

Nestes termos,
Espera deferimento.

I
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Canaã dos Carajás-PA, 22 de novembro de2021'.

H. VELOSO

SOARES & CIA

LTDA: 1 571 58700 LrDA:I s71s8700001 14

Dados: 2022."11.22
00114 11:28:or -03'oo'

H. VETOSO SOARES & CIA LTDA
CNPJ No 15.715.8 7 O I 0001.-14

DANILO VELOSO SOARES
RG NA 351275414 SSP/SP

cPF No 273.967.728-23

Assinado de forma digital
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Serviços ê Mincração Ltdâ.

Estado do Pará

Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás

Comissão Permanente de Licitação

Processo Licitatório Ne 2L7 12022/P M CC-CP L

Modalidade: Concorrência Ne 084/2022-CPL, que

tem como Objeto: "Regístro de preços pora lutura e
eventual aquísição de areia e pedras britas a serem

utilizadas na fobrícação de manÍlhos, pavimentação
e recuperdção de vías urbanos e rural, atendendo as

necessidades da Secretaria Municípal de Obras do
Município de Canaã dos Carajás, Estado do Pará,o

A GEOTERRA SERVTçOS E MTNERAçÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ Ne 05.025.210/0001-58, estabelecida Est. de Acesso Cedere I - S/N VP ll - Km 02 - Zona Rural

- Parauapebas - Pará, já qualificados no processo de licitação em epígrafe, vem respeitosamente
perante a Vossa Senhoria interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, de forma tempestiva

conforme prevê a legislação vigente, especialmente a Lei Ne 8.666, de 21 de junho de 1993, e o
artigo 4e, inciso XVlll da Lei Ns 10.520, deLT de julho de2002, em face da decisão que ensejou a

habilitação das empresas DUNAS ccoNsTRUÇÕES & EMPREENDIMENTOS LTDA, GEOLOGIA CANAÃ

E EXTRATIVISMO MINERAL e C F COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO ElRELl, no Pregão

Eletrônico Ne 084/2O22-CPL, pelos fatos e fundamentos abaixo relacionados.

r- DAS CONSTDERAçÔES trutClntS

lnicialmente, registra-se que a Recorrente é uma empresa idônea, de comprovada

competência, detentora de grande credibilidade e reconhecimento regional. Ressalta-se, ainda, que

a Recorrente não possui intuito algum de ludibriar a Administração Pública, buscando sempre uma

participação impecável nos processos lícitatórios em que participa.

Dito isto, a Recorrente reconhece a capacidade, honestidade e conhecimento do llmo. Sr.

Pregoeiro, e na certeza de poder confiar na sensatez deste, assÍm como, no bom senso da

Autoridade que lhe é superior, a Recorrente apresenta as seguintes razões recursais, as

quais certamente serão apreciadas e deferidas, evitando assim maiores transtornos. Salienta-se,

ainda, que a Recorrente confia na lisura, na isonomia e na imparcialidade a ser praticada no
julgamento em questão, em busca da proposta mais vantajosa para esta digníssima Administração.

O «sal 99272-a985 | E comerci ,geoterramineracao.com.br | {iil www,geoterramineracao.com.br ; Q noOovia Faruk Satmen, 2194
Parauapebas-PA
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Serviços e Mineração Ltda.

É importante esclarecer que o requerimento em epígrafe está completamente amparado no

ordenamento jurídico pátrio e que a Recorrente manifestou sua intenção de recorrer quando

convocada pelo llmo. Sr. Pregoeiro, dentro do prazo e nas condições estabelecidas pelo

artigo 4e, inciso XVlll da Lei Ne L0.520/2OO2, bem como em estrita obediência à Seção XVI do Edital

do Pregão Eletrônico supracitado.

I! - DO DIREITO PLENO AO RECURSO ADMINISTRATIVO E DA TEMPESTIVIDADE

A Recorrente faz constar o seu pleno direito ao Recurso Administrativo devidamente

fundamentado pela legislação vigente e as normas de licitação, solicitando, pois, que o llmo. Sr.

Pregoeiro conheça as presentes razões e examine todos os fatos apontados, tomando para si a
responsabilidade do julgamento.

O artigo 4e, inciso XVlll da lei 10.520/02, garante o direito ao Recurso Administrativo, veja-

se:

"Art. 4e - A fase externa do pregão será iniciada com a

convocação dos interessados e observará as seguintes regras:

XVlll - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá

manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer,
quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para

apresentação das razões do recurso, ficando os demais

licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões
em igual número de dias, que começarão a correr do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

autos;

(. ..)"

Considerando o prazo legal de 03 (três) dias úteis, concedidos respeitosamente pelo llmo. Sr.

Pregoeiro, e que a intimação para a manifestação da intenção de recurso se deu aos 18 de

novembro de2022, o termo finaldo prazo se dará às 23 horas e 59 minutos do dia 23 de novembro

de 2022. Portanto, este Recurso encontra-se em rigorosa observância dos prazos descritos na

legislação, bem como dos prazos procedimentais elencados no item 12 do Edital, merecendo, pois,

recebi mento e processamento.

il - DOS FATOS

As empresas DUNAS CONSTRUçÕES a EMPREENDIMENTOS LTDA e GEOLOGIA CANAÃ E

EXTRATIVISMO MINERAL, tiveram suas propostas aceitas e declaradas vencedoras no Processo em

epígrafe. Ocorre que esta recorrente desconte com a decisão do ilustre pregoeiro, demonstra a

seguir alguns fatos que foram desconsiderados.

§ lSn; SOZZZ-OOaS | 13 comerciat.Ogeoterramineracao.com.br I i;i: www,geoterramineracao.corn,br I Q nodovia Faruk Satmen,2194
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Serviços e Mincração Ltdâ.

GEOLOGIA CANAÃ E EXTRATTVISMO MINERAL:

A recorrida apresentou uma composição de custo apresentada não é compatível
com o valor de mercado, além de está incompleta, deixando de computar item
como frete, que pela distância que irá percorrer é de extrema relevância, já que a

mesma apresentou uma licencia de Eldorado dos Carajás;

No item 11.4, alínea "c", solicita Licença de Operação, ou ainda sua dispensa. A
Geologia Canaã, apresentou uma Dispensa emitida pela Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás, que não autoriza a atividade de extração mineral. A Licença

emitida pela Prefeitura de Eldorado dos Carajás, cumpre o requisito da alínea "d"
do item 1L.4.Ejá que a referida empresa tem Licença para realizar a extração, a

mesma deveria ter apresentado a LO ou outro documento equivalente, já que a

mesma realiza a extração. Pois a díspensa somente pode ser aceita, quando a

empresa é fornecedor, o que não é caso da Geologia Canaã;

a
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Serviços e Mineração Ltda.

A Geologia Canaã, tem sua sede em Parauapebas, conforme documentação
apresentada, porém apresentou Certidão de FGTS-CRF, com endereço de Canaã dos

Carajás, também não apresentou nenhum documento da Secretaria de Meio

Ambiente da sede;

Na alínea "c" do item 1L.3traza exigência de Regularidadecom as Fazenda Federal,

Estadual e Municipal, nesse a caso onde a sede da Geologia é Parauapebas a

mesma deveria ter apresentado a Certidão de Regularidade Fiscal, e não somente a

Certidão Negativa de Débitos.

mesma realiza a extração em Xinguara-PA;

A empresa Dunas Construções, cita nota fiscal anexo ao atesta de capacidade

técnica, porém a mesma não apresentou. Solicitamos que a CPL realize diligência

nos 03 atestados apresentados.

A recorrida, tem sua sede em Xinguara, conforme documentação apresentada,
porém apresentou Certidão de FGTS-CRF, com endereço de Canaã dos Carajás;

Em decisões frequentes nas licitações da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, outras

empresas já foram inabilitadas por não apresentarem a referida Certidão, a qual comprova sua

Regularidade junto a Prefeitura Municipal de Parauapebas.

DUNAS CONSTRUçÕES A EMPREENDIMENTOS LTDA:

o A recorrida apresentou uma composição de custo apresentada não é compatível

com o valor de mercado, além de está inco de item

a

a

.: .: ,)'

a

considerando que a empresa c F coMÉRclo DE MATERIAIS PARA CONSTRUçÃO ElRELl,

tem como fornecedores com uma distância superior a 200km, e apresentou uma proposta também

incompatível com o preço de mercado, solicitamos que também seja realizado diligência. Pois os

valores ofertados apresentam incoerência com a notas fiscais apresentadas como comprovação de

capacidade técnica. Solicitamos que CPL diligencie junto aos fornecedores orçamentos atualizados.

Os fatos aqui relatados, somente reitera que é dever da Administração Pública zelar pela

melhor contratação, sempre resguardando o interesse público e observando as normas e princípios

que regem suas licitações e contratações. Como "melhor contratação", entende-se que é aquela
que oferece maior vantagem à Administração, sendo que, em contratações públicas, "vantagem"

tem o sentido de qualidade, aliada ao menor preço possível.

Entretanto, é importante lembrar que nem sempre o menor valor é sinônimo de melhor
contratação.

A proposta de valor reduzido exige avaliação cuidadosa por parte da Administração quanto

à sua exequibilidade, uma vez que os preços oferecidos em uma licitação podem, muitas vezes,

§ lSllSSZlZ-OeeS I g comercialêgeoterrâmineracao.com.bÍ | iiil www.geoterramineracao.cotn br I Q noaovia Faruk Satmen, 2194
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§eruiços e Mineração Ltda,

revelar, já de antemão, se a empresa conseguirá executar o contrato com a devida

qualidade e eficiência.

Valores excessivamente baixos, em um primeiro momento, podem parecer vantajosos, mas

se não for levada em consideração a real capacidade da empresa de executar os serviços por valor

flagrantemente baixo e/ou insuficiente, corre-se o risco de, ao invés de realizar a melhor

contratação, contratar-se serviços que, futuramente, não serão prestados, ou o serão de forma
precária.

Assim, a análise das propostas apresentadas deve ser realizada de forma a resguardar tanto
o interesse público como a economicidade, sendo que, para tanto, o gestor deve, em seu

julgamento, levar em conta os valores usualmente praticados no mercado e, ainda, os valores

registrados na proposta, avaliando se, diante dos requisitos técnicos e operacionais exigidos, será

possível ao eventual contratado cumprir o contrato sem intercorrências que possam prejudicar o

andamento dos serviços.

Mais uma vez ressaltamos que provas de exequibilidades apresentadas, apresentam-se de

forma incompleta, e não condizem com a realidade do mercado atual.

III- DO PEDIDO

Diante dos fatos e fundamento apresentados, solicitamos que reveja a decisão que declarou

vencedoras as empresas Dunas Construções, Geologia Canaã e CF Comércio.

Nestes termos, pede deferimento.

Parauapebas, 21 de novembro de 2022.

GEOTERRA SERVICOS E

MINERACAO
LTDA:050252100001 58

Assinado de forma digital por
GEOTERRA SERVICOS E MINERACAO

LTDA:O502521 00001 58

Dados: 2022.1 1.22'l'l :1 5:0 1 -03'00'

GEOTERRA SERV|çOS E MINERAçÃO lrOR

cNPJ Ns 05.025.210/0001-58
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ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ

DOS CARAIÁS - PA.

PROCESSO TICITATÓRIO N9 ZI7 ITOLT.PMCC.CPL
PREGÃO ELETRÔNICO N9 084/2022ISRP

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de areia e pedras britas
a serem utilizadas na fabricação de manilhas, pavimentação e recuperação de vias

urbanas e rural, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Obras do
Município de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

BRITAMIL MINERAçÃO E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ

05.2L2.L38/OOO1^-78, já qualificada no processo licitatório em epÍgrafe, vem mui

respeitosamente, com fulcro no artigo 4s, XVIII, da Lei 10.520/02 e no edital de

convocação, dentro do prazo legal, apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO

contra a decisão do Ilustre Pregoeiro que declarou habilitada a licitante MADA

COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA, apesar dos vícios e

irregularidades na documentação apresentada, conforme apontado na sessão

pública, tudo segundo os elementos fáticos e jurídicos a seguir apresentados:

1. DA TEMPESTIVIDADE.

O presente recurso apresenta-se tempestivo, pois manifestado no prazo

estabelecido no edital de licitação e no artigo 44, XVIII, da Lei 1,0.520/02, que prevê

o prazo de três dias úteis para a apresentação das razões recursais.

Portanto, considerando que a sessão pública em que se deu a declaração de

vencedores ocorreu em 18/1,1,/2022, é incontroverso que a presente peça é

1
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tempestiva, uma vez que apresentada até o terceiro dia útil subsequente ao fim do

prazo recursal, isto é, até23/7L/2022.

2. ueS RAzÕES RECURSAIS

Durante a sessão pública do Pregão em comento, a Recorrida MADA

COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO ITDA foi declarada habilitAdA C

vencedora para os lotes 5, 6,7,8,9,1,0,'J,3 e l-4 do certame. No entanto, a Recorrente

manifestou intenção de recurso, apontando os seguintes vícios na documentação

apresentada por esta licitante:

"Recorremos da habilitação da licitante MADA COMERCIO DE MATERIAIS

PARA CONSTRUCAO LTDA, ante as seguintes incoerências e
irregularidades: em sua proposta, a empresa cotou "marca própria"
para todos os itens. No entanto, não apresentou a Licença de

Operação e a Licença Específica em seu próprio nome, e sim, em

nome de outras duas empresas. Ressalte-se que a licença especíÍica

(autorização municipal para exploração de substância mineral)
apresentada em nome da empresa EPENGE MINERADORA LTDA

encontra-se VENCIDA, visto que foi emitida em 02 de agosto de 201,9,

com validade para 3 anos. Há que se questionar, ainda, a
exequibilidade do fornecimento de material extraído em

Araguaína/T0, distante quase 300 km de Canaã dos Caraiás/PA.
Somente o combustível necessário para transportar o material entre as

duas cidades representaria um grande percentual dos valores ofertados

para os itens de brita. No mínimo, deveria ser exigida a comprovação da

exequibilidade dos preços ofertados pela licitante, considerando tratar-
se de uma situação excepcional [material de outro estado)."

Assim, utilizando-nos da faculdade prevista em Lei, e com o intuito de

reformar decisão que contraria as normas e princípios que regem o procedimento

licitatório, apresentamos as presentes razões recursais.

2

Da apresentação de documentos técnicos de terceiros
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Durante a sessão pública, a representante da Recorrente apontou o fato de

que a Recorrida indicou em sua proposta, como marca dos produtos, em todos os

itens, "marca própria". No entanto, os documentos que apresentou são de terceiros

(EPENGE MINERADORA LTDA E G.S. EXTRAÇÃO E COMÉRCIO DE AREIA LTDA). A

despeito disso, como já se informou, a licitante em questão foi declarada habilitada

e vencedora.

Não se desconhece que as regras do edital permitiam a participação de

licitante que apenas comercializa os produtos, estipulando que empresas nessa

situação deveriam apresentar os documentos técnicos exigidos (licença específica e

licença de operação) em nome de seu fornecedor. No entanto, ao cadastrar sua

proposta, o que a Recorrida informou ao ente público foi que os produtos seriam de

sua própria lavra / extração, visto que indicou "marca própria". Deveria, então,

apresentar os documentos técnicos já mencionados em seu próprio nome, não em

nome de terceiros, que não têm qualquer relação com o processo licitatório em tela,

visto que não há nada na proposta apresentada que os mencione.

Importa salientar que todas as condições da proposta (preços, prazos,

marcas, modelos) vinculam as proponentes, isto é, a proposta é o documento que

assegura à Administração o direito de exigir da futura contratada a entrega

dos produtos da forma exata como foram descritos durante a licitação. Como

poderá. entiio. a Contratante exigir que a Recorrida entregue a areia extraída
pela G.s. ExTRAÇÃo E C0MÉRCIO DE AREIA LTDA. e a brita e pedra de mão

extraída pela EPENGE MINERADORALTDA. se em nenhum momento alicitante
se comprometeu. em sua proposta. que entregaria os materiais destas

emoresas?

Não há nada, absolutamente nada no processo que vincule a licitante às

mencionadas empresas, ou que assegure que estas mineradoras são fornecedoras

da licitante. Portanto, a inabilitação da Recorrida é medida que se impõe.

Da irregularidade da Licença especíÍica em nome de EPENGE MINERADORA

LTDA

Como já exposto, a Recorrida apresentou documentos em nome de duas

outras empresas, sendo uma delas a EPENGE MINERADORA LTDA, que, segundo os

documentos apresentados, atua na extração e britagem de pedras.

O Edital exige, no item 'J.7.4, a apresentação do seguinte documento, para fins

de qualificação técnica:

3
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"11,.4 - d) Licença específica para exploração de recursos minerais

expedida pelo órgão local competente, do município de situação da

extração."

A licença específica mencionada no ato convocatório é a conhecida como

"Licença do Prefeito", de que trata a Lei ne 6.567 /78, que dispõe sobre o regime

especial para exploração e o aproveitamento de substâncias minerais, inclusive,

areias e pedras britadas.

A Recorrida apresentou o referido documento, em nome de terceiro, porém,

com prazo de validade expirado, visto que a licença foi concedida em 02/08/201,9,

com validade de 3 (três) anos, conforme dispõe o próprio documento:

AUTORIZAçÂO MUNICIPAL PARA EXPLORAçÃO DE §UBSTANCIA
MINERAL NO O4O'20í9

O §ECRETÁRIO ÍUIUHICIPAL DE D§§ENVOLVI!áENTO ECONÔMICO E

UEIO AUBIENTE, no uso de suas atribuiçóes e consoante com o disposto no art. 3o da Lei

6^567, de 24 de setembro de 1978, obedecidas as determinaçôes constante na Portaria no

155/2016 de 12/05/20't6 (DOU 17/0§1201ô) do Diretor Geral do Oepartamento Naeional de

Produçâo Mineral - DNPM resolve autorizar pelo prazo de 03 (três) anos a partir desta data,

EPENGE UINERADORÀ LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o no

08.0í5.41er0001-07, a eldrair BRITA numa área de 49 hectares, delimitada pelos vértics§

com as coordenadas abaixo:

Obs.: Este documento não é válido para exploraçâo dos recursos minerais sem a

autorizaçâo êmitida pelo DNPM e não substitui a Licença Ambientalde Operaçáo.

Latitude
PA 07009'05.223"S
I O70l l'36.377"5
2 07011'59.164',S
3 07011'59.163"s
4 0701l'36.377'5
5 0701l'36.37?"S
PA 07009'05.223"S

Longitude
48025',38.058"O
48ô26'54.346"0
48026'54.34ó"O
48"27',t7.t62"O
48"2',1',17.1620-

48"26'54.346"0
4802§'38.058',O

4
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Foi apresentado outro documento, também emitido pela Prefeitura

Municipal de Araguaína, mas que não se trata da LICENÇA ESPECÍFICA PARA

EXPLORAÇÃO »E RECURSOS MINERAIS, conforme se vê no próprio texto do

documento:

A observação ao final da declaração em comento deixa claro que "este

documento não dispensa. tampouco substitui a obrigação da obtenção de

certidões. alvarás. autorizações ou licenças de qualquer natureza", Portanto,

não se pode interpretar que o documento imediatamente acima se trate da licença

específica requerida no item 11.4'd do Edital.

Da exposição ao norte decorre, então, o fato de que não se apresentou
licença específica para exploração mineral válida. Portanto, mesmo na remota

hipótese de se aceitar os documentos de terceiros que não foram mencionados na

proposta da Recorrida, temos que a licitante descumpriu o item editalício, devendo

ser inabilitada.

Dos indícios de inexequibilidade da proposta

Outra grave anomalia observada e alegada durante a sessão pública foi o fato

de que a empresa extratora de brita cuios documentos técnicos foram

5
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apresentados (EPENGE MINERADORA LTDA) está localizada em estado
diverso da Federação, o Tocantins, no município de Araguaína, QUê

considerando o caminho por rodovias pavimentadas, dista 348 km da sede do
município de Canaã dos Caraiás,local onde o material será entregue.

Somente para se ter uma noção, nas últimas cotações de serviços de

transporte de brita que fizemos, os transportadores cobram, em média, R$ 0,50 por
km por tonelada de brita transportada. Por esta média, apenas para trazer o material
deAraguaína para Canaã dos Carajás, a Recorrida teria uma despesa de R$ 1.74,00

por tonelada. Como se explica, então, serem exequíveis os valores apresentados para

os itens 5 e 6 [R$ 91.,14),7 e 8 (R$ 70,00) e 9 e 10 (R$ 65,00)?

A única forma do fornecimento ser viável seria se fosse aceito material de

outro fornecedor, bem mais próximo do local de entrega. Porém, se tal
procedimento for aceito, se desvirtuaria completamente o sentido de exigir,
em certames, a regularidade técnica dos fornecedores de brita e areia,
ambiental e junto à Agência Nacional de Mineração.

É importante lembrar que a Administração Pública deve sempre pautar suas

contratações, assim como todo o seu agir, em observância aos Princípios da

Legalidade e da Moralidade. O ente público deve ser o primeiro interessado em se

assegurar que não se comercialize materiais de procedência irregular, sendo este o

propósito da exigência dos documentos arrolados como requisitos de qualificação

técnica no ato convocatório do presente certame.

Deve, portanto, o Pregoeiro, NO MÍNIMO, exigir a comprovação da

exequibilidade dos preços ofertados, considerando os custos de transporte
dos itens de brita desde o município de Araguaína /TO até Canaã dos

Caraiás/PA. Caso a Recorrida, de fato, pretenda adquirir o material da

mineradora cuios documentos apresentou, seguramente não terá qualquer

dificuldade de comprovar a exequibilidade dos preços ofertados, ficando-lhe
assegurado o direito de comprovar a viabilidade do fornecimento, não

havendo que se falar em restrição indevida, ou limitação à ampla

competitividade.

3. DOS PEDIDOS

Ante ao supra arrazoado, requer:

L- Seja reformada decisão proferida, inabilitando-se a Recorrida para os

itens nos quais foi declarada vencedora, ante os vícios apontados;

6
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2- Sejam as próximas licitantes, na ordem de classificação, convocadas a

prosseguir no certame, até que o objeto seja adjudicado a empresa que

cumpra com todas as exigências do edital.

Em não sendo recebido o presente recurso e/ou reconhecidos os pedidos

insertos acima, requer seja a presente impugnação encaminhada à autoridade
hierarquicamente superior, no interregno e formas Iegais.

Protesta-se ainda que toda decisão nos seja formalmente comunicada através

dos e-mails: secretaria.pinto.silva@gmail,com e

veronica.bezema. da.silva@ gmail.com .

Termos em que,

Pede deferimento.

Canaã dos Carajás/PA,23 de novembro de2022

VERONICA

BEZERRA DA
SILVA

Assinado de forma digital
por VERONICA BEZERRA

DA SILVA
Dados: 2022.1 1.23 18:1 1:34
-03'00'

BRITAMIL MINERAÇÂO E SERVIçOS LTDA
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO

MT'NICIPAI DE CA}IAÀ DOS CÀRJAJÁS.

GEOiOGI,À E t'lBO AITIBIENTE

OFICIÀL DÀ PREE:ETTURA

REf . : CONTRARRAZôNS AO RTCI'RSO ADMTNISTRATIVO

pREcÃo ELEERôNrCO N" . 084 / 2022 / slP(E-

pRocEsso LrcrTATóRro No . 2L7 /2022|PiMCC-CE/L

GEOLOGTÀ CÀUAã EXTRATMSMO MINERAT EIRELT, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob no

20.929.7L1,/0001-52, com sede na Rua yanomani, S/N, euadra
08, Lote 77, Parque dos Carajás, Parauapebas, pará, CEp:

68.515-000, tempestivamente, vem, com fulcro no Art. L09, s

3o da Lei no 8666/93, à presenÇa de Vossa Excelência ou Vossa

Senhoria a fim de apresentar

manejado pelas empresas DIINAS CONSTRUÇõSS u EMPREENDIMENTOS

LrDÀ, CNpJ: L5.522.6?8/0001-01, PROJETEC COMÉRCrO E SERVrÇOS

LTDA, CNPJ: 3L.732.051/0001-31 e GEOTERRÀ SERVIÇOS E

MINERÀçÃO LTDA, CNpJ: 05.025.2LO/OOO1-59, nos termos da

fundamentação a segui-r:
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PRELIMINARMENTE . DA TEMPESTIVIDADE

Inicial-mente, cumpre observar que a empresa tomou

ciência da interposição do recurso administrativo pelas

recorrentes no dia através do sistema eletrônico no dia 23

de novembro de 2022.

Assim, considerando o prazo lega1 disposto, não há

qual-quer dúvida quanto â tempestividade das presentes

contrarrazões

rr - sÍNrssu DAs RAzôEs REcIrRsÀrs E EUIIDAMENTAÇÃo

A Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás,

através da comissão de Pregão, fez publicar o Edital de

pregão Eletrônico No. 084/2022/Snp, eue tem como objeto o

registro de preços para futura e eventual aquisição de areia

e pedras britas a serem utilizadas na fabricação de manilhas,

pavimentação e recuperação de vias urbanas e rural, atendendo

as necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Municipio

de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

ultrapassada a fase de lances e após a anál-j-se da

documentação de habilitaÇão, bem como cumprida todas as

diJ_igências solicitadas pelo Pregoeiro, a empresa

contrarrazoante foi declarada vencedora do certame para oS

itens 03 e 04.

Contudo, inconformadas com o resultado, que se deu

em razão da empresa GEOLOGIA CAI.IAã EXTRATMSMO MINERAI|

EIRELI ter apresentado uma proposta disparadamente mais

vantajosa para a Administração, âs empresas DITNAS

CONSERUÇôES E EMPREEIIDIMENTOS LTDA, PROJETEC COMÉRCIO E

SERVIçOS LTDA e GEOtrERRÀ SERVIçOS E MINERAçÀO
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interpuseram recurso administrativo alegando suposta

ausência de documentos e suposta i-nexequibilidade da

proposta vencedora.

Ocorre euê, conforme restará demonstrado adiante,
os recursos apresentados não podem prosperar, sob pena de

violação aos principios da IegaJ-idade, da vinculação ao

instrumento convocatório da economicidade e da seleção da

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, o que

não se pode admitir.
Enfatiza-se que o certame ocorreu respeitando

todas as legalidades necessárias para concretizar o

principal objetivo do processo licitatório, qual seja obter
a proposta mais vantajosa à administração.

No resultado, justamente a presente empresa

CONIRARÀZOÀIITE foi declarada como \IENCEDORÀ por apresentar
melhor proposta e cumprir todas as exigências
habilitatórias, o que suscitou uma rNWSTÀ rRRESrcNÀÇÃq !4§
RECORRENTES, euê interpuseram recursos administrativos
fazendo apontamentos INE'[ IIDADOS e INOPORTITNOS para tentar
afastar a correta decisão que declarou esta empresa como

TIABILITADÀ.

Com isso, conforme será demonstrado, os recursos
administrativos não merecem provimento em nenhum aspecto,
justamente por trazer motivações protelatórias e

desarrazoadas.
O presente instrumento pretende sêr sucinto ê

conciso em todos os pontos, uma vez que é sabido, Comissão,

que a Administração e o licitante devem observar

rigorosamente as regras e condições previamente

estabel-ecidas no edital.
fsto posto, é mister apontar que o respeitáve1

Pregoeiro Oficial da Prefeitura decidj-u sabiamente qua
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habilitou a empresa GEOLOGIA CAI,IAÂ EXrRAEIVISMO MINERAI

EIRELI por entender que a mesma atendeu integramente as

exigências do edital, de maneira que os argumentos trazidos
nas razões recursais não podem prosperar.

Escl-arece-se que as empresas recorrentes devem

possuir o PLENO DIREITO de interpor recursos, sendo um

exercicio do direito de ampla defesa e contraditório, âo

qual utiliza-se da garantia constitucional para afastar ato

que julga como inapropriado.
A problemática reside quando a empresa possui

interesse em frustrar o bom trâ:nite do procedimento

].icitatório trazendo recursos com alegações INCABÍvelS,

atrasando a concl-usão de certame licitatório.
Importa trazer que o recurso interposto é de fato

um \IERDADEIRO SOE'ISMO, ao qual visa OBSTRUIR TODO O

PROCEDIMENTO LICITATORIO com claro intuito de corrigir erro
que cometeu.

As razões recursais trazem manobras argumentativas

com o objetivo de criar uma falsa ideia de descumprimento de

itens do edital.
Com a devida vênia, as empresas recorrentes tentam

Ievar o Pregoeiro e sua equipe de apoio ao erro, fazendo um

verdadeiro contorcionismo interrrretativo da legislacão a fim
de mudar as regras do presente certame após um resultado a

ef a desfavorável-.

O edj-tal- da licitação prevê em seu item L1-.4, c)

o seguinte:

77.4. Relativa à qualificação técnica
t...1
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c) Licença Ambj-entaf (LO), emitida pelo
órgão competente, seja el-e das esferas
Municipal, estadual ou Federal-, conforme a
legislação aplicáveI, ou a sua dispensa,'
(grifei)

Alegam as recorrentes que a empresa recorrj-da não

apresentou a Iicença de operação e segundo o entendimento

das mesmas a empresa estaria obrigada a apresentá-Ia.
Não assiste razão as recorrentes, o edital é

cristalino ao solicj-tar que as empresas interessadas

apresentem Licença Ambiental (LO), emitida pelo órgão

competente, seSa ele das esferas Municipal, estaduaf ou

Federal, conforme a Iegislação aplicável, OU À SUA DISPENSÀ.

Ou seja, apresente um documento ou outro. A empresa recorrida
apresentou a Dispensa da Licença, conforme asseverado

incl-usive pelas próprias recorrentes. Não se admite

interpretação extensiva de nenhum item disposto no edital de

Iicitação sob pena de se estar viofando um dos principios
basilares da J.icitação púbJ.ica compreende o julgamento

objetivo.
Resta claro que as alegações dos recorrentes são

interpretações extensivas que os mesmos fizeram do disposto
no edital-. O edital não exige gue seja apresentada a Li-cença

de Operação, a qual- ressaltamos inclus j-ve que a empresa

também possui, mas deixa em aberto que esta precisa ser

apresentada ou a sua dispensa.

Certos estariam se a recorrida não tivesse
apresentado Licença de Operação e nem a sua dispensa. Assim,

resta claro que a decisão de habilitar a empresa, tomada

pelo Pregoeiro se mostra acertada.
O instrumento convocatório ou edital- da licitação

é o documento que concentra todas as regras destinadas a
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processo Iicitatório e o processo da contrataçãoregular o

púb1ica.

O art. 4l da Lei no 8.666/93 preceitua que "a

Administração não pode descumprir as normas e condlções do

edital, ao qual se acha estritamente vinculada". Tanto a Lei
no 8666/93 como a Lei no 14.733/27 preveem expressamente o

principio da vinculação ao instrumento convocatório ou

vinculação ao edital (respectivamente art. 3o e art. 5").
No mesmo sentido é a lição de José dos Santos

Carval-ho FiIho:

À vinculação ao instrumento convocatório é
garantia do administrador e dos administrados.
Significa que as regras traçadas para o
procedimento devem ser fiel-mente observadas por
todos. Se a regra fixada não é respeiLada, o
procedimento se torna invál-ido e suscetivel- de
correção na via administrativa ou judicial. O

princípio da vincufação tem extrema importância.
Por eIe, evi-ta-se a alteração de critérios de
julgamento, a1ém de dar a certeza aos interessados
do que pretende a Administração. E se evita,
finalmente, qualquer brecha que provoque violação
à morafidade administrativa. à impessoal-idade e à
probidade administrativa. Se o instrumento de
convocação, normalmente o edita1 tiver fal.tra,
pode ser corrigido, desde que oportunamente, mas
os licitantes deverão ter conhecimento da
alteração e a possibiU.dade de se amoldarem a eJ-a.
vedado à Àdministração e aos licitantes é o
descumprimento das regras de convocação, deixando
de considerar o que neJ.e se exige, como, por
exemplo, a dispensa de documento ou a fixação de
preço fora dos 1imites estabelecidos. Em tais
hipóteses, deve dar-se a descl-assificação do
licitante, como, de resto, impÕe o art. 48, Í, do
Estatuto". (grifei ) (CARVALHO EILHO, José dos
Santos. Manual de Direito Admi-ni-strativo. 26" ed.
São Pau1o: Atl-as, 20!3, p. 246.)

Como se vê, o

instrumento convocatório, ao

a transparência do certame,

princípio da vinculação ao

mesmo tempo em que privilegia
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dos principios da igualdade, impessoalidade, publicidade,
moralidade e probidade administrativa, preceitua que o

julgamento das propostas seja o mais objetivo possivel, nos

exatos termos das regras previamente estipuladas.
Como bem destaca Fernanda Marinela, o princípio da

vinculação ao instrumento convocatório feva à assertiva de

que o edital- é a Iei interna da licitação:

Como princípio específico da l-icitação, tem-se a

vinculação ao instrumento convocatório. O

instrumento, em regra, é o edj-ta} que deve definj-r
tudo que é importante para o certame, não podendo
o Administrador exj-gir nem mais nem menos do que
está previsto nele. Por essa razão, é que a
doutrina díz que o edital é lei interna da
licitação, ficando a el-e estritamente vincuJ-ada,
conforme previsto no art. 4L da l-ej-. (grifej- )

(Disponivel em:
https : / / daqoadvocacia. j usbrasil- . com. br / arLiqos / 6
0 5 0 6 5 71 3 / o-pr ínc ipi o - da -vi ncu l- acao - ao -
instrumenLo-convocatorio-e- seus -e f eitos-na-
l-icitacao . Acesso em 28 / 1-7 / 2022)

No mesmo sentido, ensinam Marcelo Alexandrino e

Vicente Paulo que A vinculação da Administração aos estritos
termos do edital de convocação da 11ci-tação é exigência

expressa do art. 41 da Lei no 8,666/1'993. Ressaltando ambos

os autores que esse artigo veda à Administração o

descumprimento das normas e condições do edital., "ao gual se

acha estritamente vinculada".
Logo em seguida, a Lei assegura a qualquer cidadão

o direito de impugnar o edital de licitação por motivo de

itegalidade. Segundo HeIy Lopes Meirelles:

O edítal tré 7eí ínter,aa d,a Líeitação" e, como tal ,
víncrgJ,a aos seus terr:a.os tanto os J.icitaates cor.o 2 âãmiligtração
qae o ezq»edila. (GN)
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Demais disso, as Orientações e Jurisprudência do

Tribunal de Contas da União sobre Licitações e Contratos são

bastante elucidativas no que se refere à necessidade de

vinculação não só do certame, mas também do próprio contrato
e de sua execução ao instrumento convocatório.

Em vista ao exposto, é forçoso concl-uir que o

principio da vinculação ao instrumento convocatório tem

extrema importância, na medida em que além de impor que as

normas nele estipuladas devem ser fielmente observadas pela

Administração e pelos administrados, assegura o cumprimento

de inúmeros outros principios atinentes ao certame:

transparência, igualdade, impessoalidade, publicidade,
moralidade, probidade administrativo, julgamento ob;etivo e

seguranÇa juridica.

Demais disso, tal- princípio evita qualguer burla
às normas fixadas no instrumento convocatório durante a

execução do contrato por aquele que Iogrou êxito no certame.

Isso sem contar gue, com regras claras e previamente

estipuladas, é perfeitamente possivel a qualquer cidadão

fiscalizar seu efetivo cumprimento.

Desse modo, demonstrada a importâncÍa do

principio, vale salientar também a importância de que haja,
seja por parte da Administração, seja por parte dos

admlnistrados em geral, a fiscalização do efetivo
cumprimento deste principio, para que diversos outros e o

próprio certame também sejam preservados.
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A mesma argumentação aplica-se a alegação de que

a empresa teria deixado de apresentar certidão de

regularidade fiscal- do municiplo de Parauapebas.

O edital prevê em seu item 11.3, c) o seguinte:

11.3 Relativos
Trabal-hista:

à Regularidade Eiscal e

t...1
c) Prova de regularidade para com as Fazendas
Federaf, Estadual/Distrital e Municipal do
domicíl-io ou sede da Iicitanter ou outra
equivalente, na forma da 1ei;

I. Eaz parte da prova de regularidade para
com a Eazenda Federal-, a prova de
regrularidade, quitação ou positiva com
efeito de negativa, quando a Divida Atj-va da
União, fornecida pela Procuradoria da
Fazenda Nacional-, quando esta não for parte
de Certidão Conjunta emitida pela Receita
Federal do Brasil-;

A recorrida apresentou a Certidão Negativa de

Débltos Tributários com o municipio de Parauapebas,

atendendo plenamente o disposto no edital.
Desta feita, a questão aqui debatida, diz respeito

a suposta desconformidade da habil-itação e classificação da

empresa, tendo em vlsta que esta, conforme alega a recorrente
em suas razões, no tocante a regularidade fiscal-, apresentou

apenas certidão negativa de débltos mobiliários, sendo que

a municipalidade em que sedj-ada não adota model-o de certidão
unificada de tributos de sua competência, de modo que deveria

apresentar também certidão negativa de débitos imobiliários,
segundo entendj-mento da recorrente.

Com a devida vênia, e em homenagem ao postulado da

vinculação ao instrumento convocatório, entende-se que no

caso sob análise a comprovação da regularidade fiscal junto

a Receita Municipal através apenas de certidão mobiliária
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mostra-se escorreita. A exigência de comprovação de

regularidade físcal- em processo Iicitatório, encontra

fundamento lega1 nos artigos 2J, inciso IV, e 29 da Lei

8.666/1993, e artigo 40, inciso IV e v, do Decreto no

70.024/2019, in verbis:

Lei n" 8.666/932
Art . 2'7. Para a habilitação nas J-icitaçÕes exigir-
se-á dos interessados, exclusivamente,
documentação relativa a:
I - habil-itação jurídica;
II - qualificação técnica;
lII - qualificação econômico-financeira,'
Iv - regiularidade fiscal e trabalhista; (Redação
dada peLa Lei n" L2.44O, de 2011) (vigência)

Art. 29. A documentação refativa à regularidade
fiscal- e trabal-hista, conforme o caso, consistirá
em: (RedaÇão dada pela Lei no 12.440, de 207L)
(Vigência )

I - prova de j-nscrição no Cadastro de Pessoas
Fisicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC);
II - prova de inscrição no cadastro de
contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicíIi-o ou sede do J.iej'tante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual ,'

III - prova de reg'ularidade para com a Fazenda
Federal, Estadual e Municipal do domicífio ou sede
do J.icitantê, ou outra eguivalente, na forma da
lei,'
IV - prova de regularidade relaLiva à Seguridade
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(EGTS), demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituidos por
l-ei. (RedaÇão dada pela Lei no 8.883, de 1994)
V - prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do
Titul-o VII-A da Consol-idação das Leis do Traba1ho,
aprovada pelo Decreto-Lei n o 5.452, de 1 o de
maio de 1943. (Incluido pela Lei no t2.440, de
20ll) (Vigência) (grifei)
Decreto n" 10.O24/20L9
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Art. 40. Para habi-1itação dos licitantes, será
exigida, excl-usivamente, a documentação re1atlva:
Iv - à regrrlaridade fj-scal e trabalhista,'
v - à regrularidade fiscal. perante as Fazendas
PrílbJ.icas estaduais, distrital e municipais,
quando necessário,' e (grifos nossos)

Segundo RafaeI Carvalho Rezende Oliveira (2018, p

100), paira intensa controvérsia doutrinária
al.cance da exigência de regrularidade fiscal,
entendimentos a respeito da seguinte forma:

em relação
resumindo

ao

OS

1.o entendimento: A regularidade fiscal refere-
se aos tributos federais, estaduais e municipais.
Trata-se da interpretação l-iteral- do art.29, III,
da Lei B .666/ 1993.
2.o entendimento: A exigêncj-a de regularidade
fiscal- restringe-se aos tributos do Ente
federativo que promove a licitação t.. . ]
3. " entendimento: A regularidade fiscaf
rel-aciona-se apenas com os tributos incidentes
sobre a atividade do licitante e o objeto da
J.icitação (ex.: é razoável a exigência de
regularidade do ISS na contratação para prestação
de serviços, mas não de IPVA ou IPTU). Nesse
sentido: Marcos Juruena Vil-1e1a Souto, F1ávio
Amaral- Garcia e Jessé Torres Perei-ra Junlor.
(grifos nossos) (Ofiveira, Rafael- Carvalho
Rezende Licj-tações e contratos administrativos:
teoria e prática / Raf ael Carva.l-ho Rezende
Oliveira, prefácio José dos Santos Carval-ho Filho
- 1. êd., rev. atual. e amp1. - Rio de Janeiro:
Forense; São Paulo: MÉToDo, 2018.)

Analisando a redação da disposição edital-ícia que

o recorrente considera violada, vê-se claramente que, nesse

particular, no presente certame o Pregoeiro se filiou ao

terceiro posicionamento acima mencionado. O subitem 10.9.5

aduz que será exigida prova de regularidade com a Fazenda

Estadual e Municipal do domicí1io ou sede do Iicitante
relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre,

a revelar que não é devida pelo licitante a apresentaÇão de

certidões negativas de tributos alheios à atividade
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Iicitada. O entendimento de que a exigência de regularidade
fiscal alcança apenas os tributos incidentes sobre a

atividade do Iicitante e o objeto da licitação encontra

diversas vozes favoráveis na doutrina. O próprio Rafael

Carvalho Rezende Ol-iveira (201,8, p. 101), acima citado,
defende a corrente sob o argumento de que "a regularidade
fiscal não signlfica cobrança indireta de tributos, mas,

sim, certificação da capacidade econômica do licitante".
Afj-rma ainda que a restrição aos tributos incidentes sobre

o objeto da licitação tem fundamento no art. 3f, XXI, da

CRFB, que admite exigências de qualificação econômica

"indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".
No sentido de que a regularidade fiscal se

relaciona apenas com os tributos j-nerentes a atividade do

licitante e o objeto da licitação também l-eciona Marça1

Justen Filho, a saber:

"não há cabimento em exigir que o sujeito
em J.icitação de obras, serviços ou compras -
comprove regrlaridade fiscal. atinente a
impostos municipais sobre propriedade
imobiJ.iária ou impostos estaduais sobre
propriedade de veículos. Nem há fundamento
juridico-constitucional para investi-gar se o
sujeito pagou a taxa de policia para a CVM e
assim por diante. Todos esses tributos não se
relacionam com o exercício regular, para fi-ns
tributários, da atividade objeto do contrato
licitado". (grifei) (JUSTEN EILHO, Marçal.
Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos. L6".ed. São Paulo: Revlsta
dos Tribunais, 20L4, p.562.)

exigência
tributos
manifestou

Perfilhando o mesmo posicionamento, ou seja,
de comprovação de regularidade fiscal- quanto a

afetos ao objeto da l-icitaÇão, assim já se

o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo:
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2.5. Mostra-se procedente também a crítica quanto
à imposição de regularidade fiscaf de tributos
alheios à atividade licitada, haja vista que o
subitem 8.1,.2.4 do ato convocatório exige
genericamente prova de regularidade perante a
Fazenda Estadual-, sem a fixação dos tributos que
devem fazer parte da demonstração de
regularidade. Sobre o tema, a jurisprudência
dominante deste E. Tribunal é no sentido de que a
requisição de regtrJ.aridade fiscal. deve estar
adstrita aos tributos decorrentes do ramo de
atividade das interessadas licitantes, êm
compatibiJ.idade ao objeto licitado, nos termos do
artígo 29, inciso II, da Lei n" 8.666/93, devendo
a Administração fixar objetivamente no
instrumento convocatório a relação de tributos
que devem fazer parte do rol da documentação
rel-ativa à regularidade fiscal, a exemplo das
decisões relatadas nos autos dos processos TC-
017843.989.76-7, TC-018250.989.16-7,
TC019152. 989. 76-6, TC-019188 . 989 .76-4, TC-
01000.989.7'7-8, TC001005.989.17-2 e TC-
001653.989.17-8. (TRTBUNAL PLENO - SESSÃO:
15/08 /2078 EXAME pRÉVrO DE EDlTAL SEÇÃO MUNTCIpAL
Processo: TC-013739. 989. 18-4) .

Não obstante, o Código Tributário Nacional prevê

em seu artigo 193 que a regular j-dade f j-sca1 se ref ere aos

tributos "relativos à atividade em cujo exercicio contrata
ou concorre", senão vejamos:

Art. 193. Sal-vo quando expressamente autorizado
por 1ei, nenhum departamento da administração
púb1ica da União, dos Estados, do Distrito
Federal-r ou dos Municipios, ou sua autarquia,
celebrará contrato ou aceitará proposta em
concorrência púb1ica sem que o contratante ou
proponente faça prova da quitação de todos os
tributos devidos à Fazenda Públ-ica interessada,
relativos à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre. (grifei)

Destarter êrtr que pese a municipalidade sede da

licitante expedlr certidões independentes para tributos
mobiliários e para os imobiliários, o fato de o objeto da

licitação consistir basicamente em fornecimento de materia
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somada à previsão cl-ara do edital no sentido de que a

comprovaÇão da regul-aridade fiscal perante as Fazenda

Estadual e Municipal deve ser compativel com à atividade em

cujo exercicj-o contrata ou concorre, implica na

impossibilidade de se dar provimento ao recurso das

recorrentes.
Diante disso, reputa-se que a certidão negativa de

débitos mobilj-ários apresentada pela empresa GEOLOGIA CAIIAÁ

EXTRÀTMSMO MINERAÍ, EIRELI é suficiente à comprovação de

sua regularidade fiscal perante à Eazenda Municipal, devendo

ser mantida sua habil j-tação e cl-assif j-cação no Pregão

Eletrôníco no 013/2021.

Com relaÇão a Certidão de Regularidade do FGTS

possuir endereço no municipio de Canaã dos Carajás uma

simples verificação na mesma pode-se constatar que se trata
apenas de falta de atualização do cadastro, uma vez que o

CNPJ a que a certidão se refere é o mesmo da recorrida.
PARA AT,ÉNA: A presente empresa recorrida foi

decl-arada vencedora do pregão, tendo apresentado o menor

preÇo e tendo si-do, êfr seguida, devidamente habil-itada. A

RECORRENTE registrou intenção de recurso, servindo-se de

razoar VAZIAMENTE o seu recurso com a alegação de que seria
tCTiA EXISTÊNCIA DE INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA.

Toda a anál-ise de custos foi montada através de

preÇos compatíveis para a realidade da empresa, AINDA ASSIM,

existindo dúvidas quanto à possibilidade de execução o

Pregoeiro acertadamente solicitou a Pl-anilha com a

composição dos custos e logo após solicitou, ainda, Notas

Fj-sca j-s para comprovarem a exequibilidade dos preÇos

ofertados. A recorrida cumpriu todas as diligências
solicitadas pelo Pregoeiro, motivo pelo qual e1e

acertadamente aceitou a proposta ofertada.
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De fato, uma proposta não pode ser considerada
inexequivel apenas porque a l-icitante perdedora não

conseguiria executá-1a e/ou por adotar model-o diverso, com

menor eficiência e economicidade. As condições econômico-

financeiras da recorrente e da sua proposta não são

parâmetros de exequibilidade.
Note-se que o próprio §3" do art. 44 da Lei

8.666/1,993 prescreve que "Não se admitirá proposta que

apresente preÇos global ou unitários simbóIicos, irrisórios
ou de valor zeto; incompatlveis com os preços dos j-nsumos e

saIários de mercado, acrescidos dos respecti-vos encargos,

ainda que o ato convocatório da llcitarão não tenha

estabelec j-do limites minimos, exceto qtrando sê referirem a

materiais e instalações de proprie próprio J.icitante,
para os qtrais e].e renuncíe a pareeJ.a ou à totalidade da

=II1g=gesj&,. 
" (grifo nosso) .

Conforme Marçal Justen Fi1ho, "A desclassificação
por j-nexequibil-idade apenas pode ser admitida como EXCEÇÀO,

em hipóteses muito restritas. O núcleo da concepção ora

adotada reside na impossibi].idade de o Estado transformar-
sê €!m fiscal da J.ucratrvidade privada e na plena
admissibi1idade de stas deficitárias".

A formulação desse luizo envolve uma avaliação da

capacidade patrimoni-a1 do Iicitante. Se e1e dispuser de

recursos suficientes e resolver incorrer em prejuLzo, essa

é uma decisão empresarial privada. Não cabe à Administração
a taref a de f iscali zaçã,o da lucrativi-dade empresari
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(...).
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chega a ser paradoxal a recusa da

proposta excessivamente vantajosa

Neste mesmo sentido, txazem-se à colação os

seguintes precedentes jurisprudenciais :

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
INEXEQÜIBILIDADE DA PROPOSTA

INFORMAÇÕES PRIVILEGIADAS.
ADMINI STRATIVA. IMPROCEDÊNCIA
1. À aferi da de ofertado
em lici ca Lei n" 8.666 93 art. 44
3") deve ser avaliada ].uz das circunstâncias
concretas da contrataÇão. Interpretação e
ap].icaÇáo restritiva cÍue se impõem, em respeito à
liberdade de iniciativa e de acão da
atividade empresarial. Por parte do ].icitante.
2._A interpretação do art. 109, § 4o, da Lei de
Licitações deve ser no sentido de vafidar a

conduta da autoridade superior que, ao apreciar
decisão de retratação de Comissão de Lj-citação,
lustificadamente entenda pela adjudicação do
objeto do certame ao licitante que se sagrara
vencedor, afastando a desclassificação decretada
na origem.
3. Inocorrência de favorecimento de licitante,
bem como ausente comprovação de prática de
imoralidade administrativa .

4. Recurso a que se nega provimento (TRE-2 - AC:
267121 RJ 200L.02.0L,024L06-1, Relator:
Desembargador Federal LUIZ PAULO S ARAUJO Eolno
afast. Relator, Data de Julgamento: 71/09/2008,
sÉTrMA TURMA ESPECTALTZADA, Data de Pubricação:
DJU - Data: 25/09/2008 - Páginaz:21L) (grifos
nossos )

No que se refere as propostas apresentadas,

trazemos abaixo um simples quadro comparativo da proposta

apresentada pela recorrida e as recorrentes, senão vejamos:

EMPRESA V. Tota]. Item 03 V. Total Item 04

Geologia Canaã R$ l_ . 350 . 000, 00 R$ 450.000, 00

Geoterra Serv. Rs 2 .938 . 443 ,1 5

LICITAÇÃO.
VENCEDORA.

TMORÀLIDADE
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Dunas Constru. R$ 1.469.137,50 R$ 489 .1L2 , 50

Projetec Com. Rs 2.81.2.893,75 Rs 931 .63\,25
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Veja-se senhor Pregoeiro e autoridade superior que

analisará nossas contrarrazões, euê o acolhimento dos

recursos administrativos apresentado onerará a administração
púb1ica municipal de Canaã dos Carajás em quase R§

2.000.000,00 (dois miJ.hões de reais), o que fere de morte o

principio da economicidade apenas por acolher argumentos sem

base alguma.

Além dissor âs recorrentes simplesmente ignoram

diversas estratégias logisticas que a empresa possuj- a sua

disposição para atender ao contrato buscado em ta1
procedimento. Ora, a recorrida possui outros contratos no

munlcipio de Canaã dos Carajás e conhece bem as dificuldades
em transportar o material oferecido até o municipio, levando

em consideração todos esses custos para apresentar a proposta
que foi apresentada.

Sendo assim, não há qualquer fundamento para a

descl-assificação da proposta vencedora, uma vez que os preÇos

praticados na proposta da empresa GEOLOGIA CÀNÀ.À

Er(IRÀTMSMO MfNERAI, EIRELI são perfeitamente adequados e

exequiveis, compatibilizando-se com os custos do

fornecimento e o volume do objeto a ser contratado.
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EMPRESA EMPRESA Diferença entre as

propostas

Geologia Canaã Geoterra Serv. R§ 1.588 .443 ,75

Geologia Canaã Dunas Constru. R§ 158.850,00

Geologia Canaã Projetec Com. R§ 1. 950.525,00

,

7



GEOCAN

7
GEOIÍ)G|,A E }IEIO AIíIBIEXTE

Desta maneira, resta claro que para que uma

proposta seja decl-arada como inexequivel deverá ser

comprovada que contém preÇos simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, incompativeis com os preÇos dos insumos e

sal-ários de mercado, sob pena de flagrante violação ao

principio da proposta mais vantajosa para a Administração.

Isto porque, a regra geral é que a Administração

priorize o menor preÇo.

Assim, não basta que qualquer l-icitante alegue

infundadamente a inexequibilidade da proposta. Ao contrário,
em razão do seu caráter excepcional, deverão ser expostas as

razões objetivas que comprovem a suposta inexequibilidade.
Entender de forma diversa seria permitir que a

Administrador desclassificasse 'propostas de empresas que

envidaram todos os seus esforços para competir no mercado e

oferecer uma melhor proposta para a Administração, o que não

faz sentido Iógico, econômico e de probidade administratlva.

Sendo claro a manifesta intenção de obstruir o

presente certame, prejudicando e trazendo para o processo

atos abusivos, cabe a Administração PúbIj-ca util-izar-se das

sanções administrativas para coibir e sancionar essas

práticas.
Para Maria Sylvia ZanelIa Di Pietro, o poder

discipJ-inar é a prerrogativa pela qual a Administração apura

as infrações e aplica as penalidades ao infrator, QU€ pode

e4. 98420-128ó / st.99155-1014
odm@geocon.com.br / ombientol@geocon.com.br

@ Ogêrrconombientol
Arenido Potiguó Quodro 08 Golerio - Porque dos Coroios l, PErouoPebos/PA

sso Lrc

s
oDE

, coM ÀRGITMENTOS
A

REGITLAR ÀI.IDÀITENTO DO

IM,
IDO

QrrE sE
DA I.EI

7

,/

QUÀNDO PBEVrU
DrsPosrÇÀo.

ESTARIA

DAS



GEOCAN
CTEOOdA E l,lEO AltlBlBlÍE

ser um servidor público ou particular sujeito à disciplina
administrativa.

Assj-m sendo e diante dos fatos apontados, pior, é

requerer a alteração do resultado do certame por alegações

sem nenhum fundamento Iegal, deixando de contratar com a

Recorrida que possui capacidade técnica conforme previsto no

edital e na legislação vigente e apresentou a proposta mais

vantajosa à Administração, por ser essa mais econômica e

indubitavefmente verossimil e que tenha atendido a todas as

exigências do edital e da legislação em vigor.
Demonstrou- se na presente peÇa que a empresa

GEOLOGIA CAT.IAÃ EXIRATIVISMO MINERAL EIRELI TOMOU tOdOS OS

cuidados necessários para respeitar e cumprir com o que foi
estritamente estipulado pelo Edital, cumprindo com o

principio, mas a postura de recorrer por detalhes infimos
mostra-se o contrário de querer respeitar as aspirações

administrativas .

rII. DA COIflIRÀTAÇÃO DA PROPOSTA l'íArS VAIiITAJOSA:

Sem prejuizo das contrarrazões até aqui 1ançadas,

urge a recorrida tecer comentário oportuno quanto a

interpretação das exigênci-as editalicias, as quais se

realizadas tão somente sob o mero aspecto formal, sem

observância aos principios da razoabilidade e

proporcionalidade, pode ferir o princlpio basilar das

Licitações e Contratos Administrativos, que visa a busca da

PROPOSTA !ÍAIS VAIITAJOSA, no caso a da recorrida.
A Inabilitação da recorrida poderá ocasionar,

conforme demonstrado acima, um prejuizo de quase 02 milhões

de reaj-s à administração municipal de Canaã dos Carajás.
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Ainda, Do certame em comento não há qual-quer

situação, documento ou informação que atínja diretamente a

competitividade e a isonomia enLre os participantes da

Iicitação, o que permitiu ao ente público a busca e

classificação da proposta mais vantajosa, permitindo, assim,

julgar de forma objetiva as propostas apresentadas. Correta,

legal e adequada a habilitação da recorrida, portanto

IV DOS PEDIDOS

Diante do disposto na presente Contrarrazões

Recursais, bem como nada havendo que se falar na inabilitação
da recorrida, certo que sela o objeto do certame adjudicado

em seu favor. Requer, portanto, o recebiment.o tempesti-vo das

presentes Contrarrazões, para ao final julgar peJ-o NÁO

PROVIMENTO do Recurso Administrativo apresentado pelas

Iicitantes DIrNÀs coNsTRUçõEs E EMPREENDTMENTOS LTDÀ,

pRoirETEc coMÉRcro E sERvrÇos LTDA e GEoTERRA SERVrÇOS E

MINERAÇã,O LTDA.

Nestes Termos, Pede e Espera Deferimento

Parauapebas (PA) 28 de novembro de 2022.

*§tÂ ÀNAA N-Y§À.§trP

C.l"i.f.J" nô 2§.?â?.f l llOm]-§:
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Ilustríssimo Senhor Presidente, da Comissão Permanente de Licitação da

Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás/PA.

pRocESSO LtCITATORtO No217 t2022-PMCC-CPL.

PREGÃO ELETRÔNICO NO O84I2O22ISRP

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de areia e pedras britas a
serem utilizadas na fabricação de manilhas, pavimentação e recuperação de vias
urbanas e rural, atendendo as necessidades da Secretaria ttlunicipal de Obras do
Município de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

A empresa MADA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA,

com sede em Avenida Weyne Cavalcante, no:873, quadra:í80, bairro Centro, na cidade

de Canaã dos Carajás/PA, inscrita no C.N.P.J. sob o no 22.536.713/0001-07, e no

Cadastro Estadual sob o no 15.487.778-6, neste ato representada por seu administrador

DANIEL GotvlES NUNES FILHO, brasileiro, solteiro, empresário, CPF no021 .307.83171,

CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO no 04272069799, órgáo expedidor DETRAN

- PA, já devidamente identificado e qualificado nos autos do procedimento licitatório em

epígrafe, vem respeitosamente, por seu representante credenciado, apresentar

CONTRARRAZÔES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

aos recursos impetrados na licitação em epígrafe, com base nos argumentos de

fato e de direito a seguir delineados.



DA TEMPESTIVIDADE

De acordo com o art. 109 da Lei de Licitações, e ainda, com o Editalda licitação,

o prazo para recurso quanto à habilitação ou inabilitação de licitante é de 3 (três) dias,

a partir da comunicação da decisão.

Considerando que a decisão foi divulgada aos licitantes na própria sessão pública

em 18/1 112022, com limite de contrarrazâo para2811112022 às 23:59, é incontroverso

que o presente recurso é tempestivo.

DA LICENÇA ESPECíFICA PARA EXPLORACÃO DE RECURSOS

MINERAIS

Estabelecidos no Edital os procedimentos e os critérios de julgamento da

Habilitação, estes obrigam aS empresas, Sendo vedada a utilização de qualquer

procedimento ou critério diverso do que fora previamente previsto. Neste sentido é

imperiosa a transcrição dos artigos 3' (caput), 41 (caput) e 45 (caput), todos da Lei

Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, ao estabelecerem que:

"Art. 30 - A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta
mais vantajosa para a Administração e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, 9!4!4!gg!ry
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que

lhes são correlatos.
Art. 41 - A Administracão não pode descumprir as normas e
condicões do edital ao qual se acha estritamente vinculada.
Art. 45 - O julgamento das propostas será objetivo, devendo a
Comissão de licitaÇáo ou o responsável pelo convite realizá)o
em conformidade com os tipos de licitação, os critérios
previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com
os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a
possibilitar sua aferiçáo pelos licitantes e pelos órgãos de
controle. ".(Grifos nossos).

Quanto à observância universal do princípio da vinculação ao edital nos

processos de licitação, Hely Lopes Meirelles teve a oportunidade de afirmar:

"A vinculacão ao edital é o princípio básico de toda licitacão.
Nem se compreendeia que a Administragáo fixasse no edital a
forma e o modo de participação dos licitantes e no deconer do
procedimento ou na realização do iulgamento se afasÍasse do

HOME CENTER



estabelecido, ou admitisse documentação e propostas em
desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitacão.
e. como tal. vincula aos seus termos tanto os licitantes
como a Administracão."

( Direito Ad m in istrativo B rasileiro, Contratos Ad m in istrativos e
Licitação, Hely Lopes Meirelles, editora Malheiros, 20- edição,
pá9. 249 e 250). (Grifos nossos/.

Trata-se, na verdade, de princípio inerente a toda licitação e que evita não só

futuros descumprimentos das normas do edital, mas também o descumprimento de

diversos outros princípios atinentes ao certame, tais como o da transparência, da

igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da moralidade, da probidade

administrativa e do julgamento objetivo.

Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

Trata-se de princípio essencial cuia inobservância enseia nulidade do

procedimento. Alem de mencionado no art. 3o da Lei n 8.666/93, ainda tem seu sentido

explicitado, segundo o qual "a Administração não pode descumprir as normas e

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada". E o artigo 43, inciso V,

ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os

critérios de avalição constantes do edital.

O edital previu claramente:

11.4 d) Licença específica para exploração de recursos mineraís expedida

pelo órgão local competente, do município de situação da extração.

Ou seja, tal documento é perfeitamente hábil para comprovar a qualificação

técnica exigida no edital, de forma que atende os objetivos traçados pela Administração

Pública.

Portanto, a manutenção da Habilitação desta empresa Recorrida se trata de clara

observância do princípio da Legalidade.

HOME CENTIR

Nesse sentido, esta empresa atendeu perfeitamente as regras entabuladas no

instrumento convocatório ao apresentar documentação regular e completa, vejamos.

Para tanto, esta empresa apresentou a declaração no0512022 com vencimento

em 2310812032, documento este com a mesma validade que o documento apresentado

com vencimento em Agosto de 2019, ambos fornecidos por Secretários de

Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente da Cidade de Araguaína-TO.



DA MARCA

As recorrentes alegam que a empresa Recorrida apresentou proposta contendo

a informação "Marca própria" e documentação referente as empresas fornecedoras do

material.

Ocorre que, a finalidade da licitação é a de viabilizar a escolha da proposta mais

vantajosa para a Administração Pública, o que deve ser ponderado em contraponto ao

rigorismo exacerbado no julgamento.

Não se pode permitir que por excesso de formalidade, uma empresa mais

qualificada ao cumprimento do objeto seja desclassificada por tentar preservar a

mesma, em virtude do sigilo da proposta. O objetivo era e é, tão somente, não induzir o

pregoeiro ao erro. A lNDtcAÇÃo DE MARCA NESSE CONTEXTO. PODERIA

ENSEJAR NA DESCLASSTFICAÇÃO INJUSTA DESTA LICITANTE.

O erro formalquanto a marca não interfere na perfeita execução do objeto, tendo

em vista que mesmo não informando a Marca da empresa fornecedora, TODA a

documentação das fornecedoras se encontra nos documentos de habilitação,

vinculando, por consequência, a Recorrida a fornecer o materialdestas empresas.

Quanto ao questionamento sobre a exequibilidade, o edital prevê os critérios para

que seja exigida a apresentação, esta licitante não deixou de cumprir quaisquer

exigências do referido edital.

Portanto, considerando que a empresa atende perfeitamente a todos os

requisitos do edital, bem como quanto a qualificação técnica e jurídica, requer o

recebimento da presente Contrarrazão.

HOME CTNTER



DO PEDIDO

Por todo o exposto, requer-se sejam recebidas as presentes Contrarrazões de

recurso, e requer que não seja recebido nem admitido o Recurso lnterposto pelas

ticitantes BRITAMIL MINERAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, PROJETEC COMÉRCIO E

SERV|ÇOS LTDA, GEOTERRA SERVIÇOS E MINERAÇÃO LTDA e H. VELOSO

SOARES & CIA LTDA, julgando totalmente improcedente as razões recursais, e dado

o julgamento exato que foi deferido por esse nobre Pregoeiro, conforme demonstramos

cabalmente em nossa explanação, solicitamos que essa Administração considere como

INDEFERIDO OS RECURSOS DAS EMPRESAS RECORRENTES, mantendO iNtACtA A

decisão que declarou habilitada a empresa MADA COMERCIO DE MATERIAIS PARA

CONSTRUCAO LTDA.

Em não sendo recebidos e/ou reconhecidos os pedidos insertos acima, requer

seja a presente contrarrazão encaminhado à autoridade hierarquicamente superior, no

interregno e formas legais.

Termos em que,

Pede deferimento

Canaã dos Carajás-PA, 28 de novembro de 2022

MADA COMERCIO DE Assinado de forma digital por MADA

MATERIAIS PARA coMERclo DE MATERIAIS PARA

coNsrRUCAo .9it§lllrtâ?,ooo,o,
Lf DA:225367130001 07 Dados: 2022.1 1.28 20:31:58 -03'00'

DANIEL GOMES NUNES FILHO
CPF no021 .307.83171



DUNAS CONSTRUÇÕES&EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 15.522.678/0001-01 IE: 15.371.363-1

À pnrrrrruRA MUNrcrpAL DE cANAÃ Dos cARA.rÁs - pL
PNTCÃO ELETRôNICO N' 084/2022ISRP
PROCESSO LICITATÓRIO N' 2I7 I2OZ2IPMCC.CPL

CONTRARN,IZÕNS AO RECI'RSO ADMINISTRATTVO

Ilmo Sro Pregoeiro do Município de Canaã de Carajás - PA

A empresa DUNAS CONSTRUÇOES & EMPREENDIMENTOS LTDA, firma com CNPJ.

N' 15.522.678i0001-0l,localizadana RuaAraguaia, S/n, Distrito São José do Araguaia - Centro,

Xinguara - PA - CEP'68.555-006, representada neste ato por sua Procuradora, Sra. Mara de

Castro Paim Lima Souza, brasileira, portador do RG. 4973016 - DGPC/GO e CPF no

016.386.461-63, residente e domiciliado na R Waldison Soares, Qd 69 Lt 08 - Bairro Novo

Horizonte 3 - Canaã, dos Carajás - PA - CEP 68537000, vem por intermédio de seu representante

legal, devidamente qualificado no presente processo vem na forma da legislação vigente em

conformidade com o Art. 4o, XVIII da Lei N' 10.520/00, vem até Vossas Seúorias, para,

tempestivamente, interpor estas CONTRARRAZÓE,S, aos inconsistentes recursos

apresentados pelas empresas GEOTERRA SERVIÇOS E MINERÂÇÃO LTDA e

PROJETEC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, perante essa distinta administração que de

forma absolutamente coerente declarou a contra-razoante HABILITADA do processo licitatório

em pauta.

1- Consideracões Iniciais:

Ilustre Pregoeiro e Comissão Permanente de Licitação de Canaã dos Carajás o respeitável

julgamento das contrarrazões interposto, recai neste momento para sua responsabilidade, o qual

a empresa CONTRARRAZOANTE confia na lisura, na isonomia e na imparcialidade a ser

praticada no julgamento em questão, buscando pela proposta mais vantajosa para esta digníssima

administração, onde a todo o momento demostraremos nosso Direito Líquido e Certo e o

cumprimento pleno de todas as exigências do presente processo de licitação.

2- Do Direito Pleno as Contra-razões ao Recurso Administrativo

A Contrarazoante faz constar o seu pleno direito as Contrarrazões ao Recurso Administrativo

devidamente fundamentado pela legislação vigente e as normas de licitação.

Rua Araguaia, Sn - Distrito de São José do Araguaia - Centro - Xinguara - Pa - CEP: 68.555-006
E-mail: dunas.areia(@hotrnail.com - Telefone: 94 99 I 35-8050



DUNAS CONSTRUÇOES&EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 15.522.678i0001-01 IE: 15.371.363-1

A Contrarazoante solicita que ao Ilustre Sr. Pregoeiro e esta douta Comissão Permanente de

Licitação de Canaã dos Carajás, conheça o RECURSO e analise todos os fatos apontados,

tomando para si a responsabilidade do julgamento.

Do Direito as CONTRARRAZÕES:

(...)

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5 (cinco) dias para apresentação da

razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-

razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente,

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

Decreto No 5.450/2005, Artigo 26

Do Edital de Licitação

14.1. Dos atos da Comissão caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da

intimação do ato ou da lavradura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação de licitação;

(...)

3- Dos Fatos:

A RECORRENTE GEOTERRA SERVIÇOS E MINERAÇÃO LTDA manifestou no dia 21

de Novembro de2022 os seguinte recursos, nos quais iremos responder um a um em contra-razão:

. A recorrida apresentou uma composição de custo apresentada não é compatível

com o valor de mercado, além de está incompleta, deixando de computar item

como frete, que pela distância que irá percoffer é de extrema relevância, já que a

mesma realiza a extração em Xinguara-PA;

Na exequibilidade apresentada pela empresa Dunas Constrições está descrito claramente

que dentro do custo apresentado encontrq-se computado "trqnsporte, maquinário e mão-de-

obra que são gastos para presÍaÇão do serviço", conforme pode-se verificar na imagem

abaixo:

Rua Araguaia, Sn - Distrito de São José do Araguaia - Centro - Xinguara - Pa - CEP: 68.555-006
E-mail: dunas.areia@hotmail.com - Telefone: 94 99135-8050
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A empresa Dunas Construções, cita nota fiscal anexo ao atesta de capacidade

técnica, porém a mesma não apresentou. Solicitamos que a CPL realize diligência

nos 03 atestados apresentados.

a

a

Sobre as NFS dos atestados, as mesma não foram incluídas pelo fato de próprio Edital não

exigir, porém estaremos anexando cópia de uma delas e caso o Senhor Pregoeiro exiia

possamos enviar as outras. Também yale ressaltar que dentro da nossa comprovaÇão de

exequibilidade, anexamos NF de mercadoria vendida para própria prefeitura, NF essa que

também comprova nossa capocidade de fornecimento.

A recorrida, tem sua sede em Xinguara, conforme documentação apresentada,

porém apresentou Certidão de FGTS-CRF, com endereço de Canaã dos Carajás;

Sobre a Certidão de FGTS-CRF, informamos que a empresa inicialmente fora constituída na

cidade de Canaã, conforme Contrato de Constituição em anexo, e na época o cadastro na

CAIXA foi feita no município de origem e posteriormente fora transferida para XINGUÁRA,

dessaforma não houve atualizaçãojunto ao BANCO sobre essct mudança, processo esse que

já solicitamos e estaremos enviando posteriormente para o referido órgão. Porém, o que vale

ressaltar é que a CND é com base no CNPJ, e o mesmo está baseodo nos dados da empresa

que participou do certame, no caso nossa mqtriz, não havendo nada que abone tal situação.

E também, como se trata de um documentofiscal, e somos enquadrados como ME/EPP, pode-

se ser nos dado o prazo para apresentação da nova CND com endereço correto.

Rua Araguaia, Sn - Distrito de São José do Araguaia - Centro - Xinguara - Pa - CEP: 68.555-006
E-mail : dunas.areia@hotrnail.com - Telefone: 94 99 I 3 5-8050
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DUNAS coNSTRUÇôrscpvrpREENDIMENTos LTDA
CNPJ: 15.522.67810001-01 IE: 15.371.363-1

No mais só isso para argumentar com bctse no recurso da empresa GEOTERRÁ SERVIÇOS

DE MINERAÇÃO LTDA,

Já a RECORRENTE PROJETEC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA manifestou no dia23

de Novembro de2022 os seguinte recursos, nos quais iremos responder um a um em contra-razão:

. Primeiramente, importante frisar que a empresa apresentou o CONTRATO DE
CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA DUNAS CONSTRUÇOES &
EMPREENDIMENTOS LTDA onde era domiciliada na Rua Açaí no 407, Estância
Feliz, em Canaá dos Carajás, entretanto, também apresentou a 4' ALTERAÇÁO
CONTRATUAL onde o endereço de sua localidade já era na Avenida Araguaia, SN,
Distrito de São José de Araguaia - Centro, Xinguara/PA.

A licitante apresenta seu Alvará de Licença, cartâo CNPJ e Inscrição Estadual todos com
o seguinte endereço: R Araguaia, Distrito de São Jose do Araguaia, Cento, Cidade de
Xinguara/PA.

Porém, a empresa também apresenta uma FICHA CADASTRAL DO MOBILIÁRIO
emitida pela Prefeitura Municipal de Canaá dos Carajás onde o documento relata que a
empresa está localizada na Rua Açaí, Bairro Estancia Feliz, Canaá do Carajás, emite
também duas cERTIDÕES NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAL uma pelo

Município de Canaã dos Carajás e outra pelo Município de Xinguara, ambas com data de

emissão do dia 17llll2022.

Nesse caso especffico, conforme mencionado acima já ttvemos sim, sede em Canaã e

posteriormente tivemos mudança para Xinguara, porém quanto a FIC Municipal, no edital

fora solicitada ou a FIC Municipal ou a FIC Estadual e nesse caso a FIC MUNICIPAL foi
colocada equivocadamente, conforme podem verificar em trechos do edital abaixo, nessa

casa a mesma pode ser desconsiderado. E caso necessário, segue em anexo FIC Municipal

de XINGUARA, documento esse que comprova nosso cadastro no município.

Rua Araguaia, Sn - Distrito de São José do Araguaia - Centro - Xinguara - Pa - CEP: 68.555-006
E-mail : dunas.areia@hotmai l.corn - Telefone : 94 99 I 3 5-8050
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Já sobre ter apresentado as duas certidões, o mesmo foi feito, pois em alguns editais é

solicitado em caso de a empresa não pertencer ao município a emissão de certidão do

município sede e do município reíerente ao pregão, e por isso temos esse costume de

apresentar sempre.

Apresenta também a PROCURAÇÃo; DECLARAÇÃO QUE NÃo EN4pREGA
MENOR DE 18 ANOS; DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS
REGRAS DO EDITAL; DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E

DECLARAçÃO oe ENQUADRAMENTO todas datada como Município de

Canaã dos Carajás sendo que a empresa e residente no Município de Xinguara.

O mesmo só foifeito pelo fato de a licitação ser de Canaã dos Carajás, e reolmente
isso não interfere em nado as inÍormoções declaradas.

Dessa forma, não há qualquer Íazão para alterar a decisão já tomada, acertadamente, pelo

Pregoeiro e que respeita todos os princípios basilares dos certames licitatórios.

4- DA SOLICITACÃO :

Dado o julgamento exato que foi deferido por esse nobre Pregoeiro, conforme demonstramos

cabalmente em nossa explanação, solicitamos que essa Administração considere como

indeferidos os recursos das GEOTERRA SERVIÇOS E MINERAÇÃO f-fD,q. e PROJETEC

coMÉRCro E SERVrÇOS LTDA.

Rua Araguaia, Sn - Distrito de São José do Araguaia - Centro - Xinguara - Pa - CEP: 68.555-006
E-mail: dunas.areia@hotrnail.conr - Telefone: 94 99 I 35-8050



DUNAS CONSTRUÇOES&EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ: 15.522.67 8/0001-01 IE: 15.371.363-1

Não obstante, requer-se, também, que seja indeferido o pleito das recorrentes no que tange à

desclassificação da DUNAS CONSTRUÇOES & EMPREENDIMENTOS LTDA, tendo em

vista que tal pedido não encontra qualquer respaldo legal ou apoio do diploma editalício.

E é na certeza de poder confiar na sensatez dessa Administração, assim como, no bom senso da

autoridade que lhe é superior, que estamos interpondo estas contrarra-zões, as quais certamente

serão deferidas, evitando assim, maiores transtornos.

Nestes Termos, Pedimos Bom Senso,

Legalidade e Deferimento.

Canaã dos Carajás -PA,28 de Novembro de2022.

MARA DE cASrRo ffil^*f;J"J[,1fl3[X,,
PAIM LIMA LIMA souzA:0l638646163

so U ZA :0 1 639646163 D199-s' 20221 1'28 1 8:27 :37

-03'00'

DUNAS CONSTRUÇÕES & EMPREENDIMENTOS LTDA
MARA DE CASTRO PAIM LIMA SOUZA

RG.8847137 PCDI/PA
CPF n" 016.386.461-63

Procuradora
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REcEBEMos DE DUNAS CoNsnUÇÔEs & EMPREENDIMENTOS LDA EPPOS PRODUTOS/SERVIÇOS CONSTÀM DÀ NOTA FISCAL INDICADA AO LADO NF-c

N" 000.000.082

SÉRIE: I
DATA DE RECEBIMENTO IDENTITICAÇÀO E ASSINAroRA M RECEBEMR

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - Entrada

I - Saída

N'000.000.082
sÉnlB: r

Página I de 1

DESTINATARIO/REMETENTE

FATURA
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CHAVE DE ÂCESSO
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Consulta de autenticidade no portal nacional da

NF-e www.nfe.fazenda. gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

CONTROLE M BSCO

DUNAS CONSTRUÇÕES &
EMPREENDIMENTOS LTDA EPP

R ARAGUAIA, SN. DISTRITO DE SAO JOSE DO ARAGUAIA.
CENTRO, Xinguara, PA - CEP: ó8555000 - Fone/Fax: 9433581902
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SecÍetaría da Micro e Pequena Empresa
Secretaría de Racionalização e Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e lntegração

CERTIDÃO INTEIRO TEOR DIGITAL

Certidão de lnteiro Teor Digital emitida pela Junta Comercial do Estado do Pará e certiÍicada digitalmente. Se desejar conÍirmar a
autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEPA (www.jucepa.pa.gov.bQ e clique em validar certidáo.
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Protocolo Arquivamento: 120423960 Na Arquivamento: 15201252514

GoNTRATO DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE LrM ITADA
DUNAS CONSTRUÇÔES & EMPREENDTMENTOS LTDA

GILSON GERALDO OE CARVALHO, Brasileiro, Natural São Paulo - SP,
nascido em 28/09/1976, Solteiro, Empresário, inscrito no CPF 61 9.581 .072-04,
RG no. 309774676 SSP/SP, residente e domiciliado na Rua AçaÍ no 407 -
Estância Feliz - em Canaã dos Carajás estado do Pará, CEP: 68537-000.

MISAEL GERALDO DE GARVALHO, Brasileiro, natural de Goianesia - GO,
nascido em 05/í0l1951, Casado Sob Regime Comunháo Parcial de Bens,
Empresário, inscrito no CPF no. 854.7 45.84849 e RG no- 6686í287 SSP/SP,
residente e domiciliãda Rua Açaí no 4O7 - Estáncia Feliz - em Canaã dos
Carajás estado do Pará, CEP: 68537-000- Constituem uma sociedade limitada,
mediante es seguintes cláusulas:

1'. A sociedade girará sob o nome empresarial de: DUNAS CONSTRUÇóES &
EMPREENDIMENTOS LTDA, e terá sede e domicilio na Rua Açaí n" 4O7 -
Estáncia Feliz - em Canaã dos Caraiás estado do Pará, CEP: 68537-000

2a. O capital social será R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais) dividido em
500.000(Quinhentos Mil) quotas de valor nominal R$1,00(Um real),
integralizades, neste ato em moeda corrente do País pelos sócios:

3'. O objeto da EmpÍesa será:

O8íO.O'99 - EXTRAÇÃO E BRITAMENTO DE PEDRAS E OUTROS
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO E BENEFICIAMENTO ASSOCIADO;

239í-5rOí - BRITAi'TENTO DE PEDRAS NÃO ASSOCIADO À EXTRAçÃO;

08í0-0106 - EXTRAÇÃO DE AREIA_' CASCALHO OU PEDREGULHO E
BENEFICIAMENTO ASSOCIAOO/
0810-OrO8 - EXTRAçÃO DE SATBRO E BENEFICIAMENTO ASSOCIADO;

o99O-4/02 - ATVTDADES DE APOIO A EXTRAçÃO OE MINERAIS
METÁLICOS NÃO-FERROSOS

41 2O4!OO - CONSTRUÇÃO DE EDiFiCIOS;

4211-1n1- GONSTRUçÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS;

4211-1tO2 - PTNTURA PARA STNALIZAçÃO EM PISTAS RODOVIÁR]AS E
AEROFORTOS;

4213.ArcO - OBRAS DE URBANIZAçÃO. RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS;

2í

JW

cUJ
$í\l$xB0.tI

Sócios Cotas Total

GILSON GERALDO DE CARVALHO 50 250.000,00

50 250.000 250.000,00

Totâ I 100 500.000 R$ 500.000,00
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PÍotocolo Aíquivamênto: 120423960 N. Arquivamento: 152012525'14

4311-8tO1- DEMOLTçÃO OE ED|FíC|OS E OUTRAS ESTRUTUR S;

-4311&rc2. PREPARAçÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERREN

43134/OO - OBRAS DE TERRAPLENAGEM;

43r9-3roo - oBRAs DE EscAvAçÃo E pREpARAçÃo oE ltntnas;

439í-6/00 - oBRAs oe rutolçÕes;

í

4399-í/05 - pERFURAçÃo E coNsrRuçÃo DE poços oe Áeu*,..--
4299-sto1 - cousrnuçÃo DE TNSTALAçôES EspoRTtvAs E
RECREATIVAS;

4744.{,t04 - coMÉRcto vAREJlsrA DE cAL, AREIA, PEDRA BR|TADA,
TIJOLOS E TELHAS;

47&-ot99 - conaÉRcto vAREJtsrA DE MATERIAIS DE coNSTRUçÃo EM
cERAL..h
77314t00 - ALUGUEL oe mÁoutnas E EoutpAMENTos AGRícoLAS
SEM OPERADOR;

Tzaz-2to1 - ALUGUEL oe uÁeurruas E EeutpAMENTos PARA
coNSTRUÇÃo sEM opERADoR, ExcETo ANDA|MES;

7739.0/99 - ALUGUEL DE MOTORES, TURBINAS, MÁQUINAS
FERRAMENTAS, GERADORES, GUINCHOS, GUINDASTES,
EMPILHADEIRAS E APARELHOS DE USOS COMERCIAIS E INOUSTRIAIS;

zt3g-oto1 - ALUGUEL DE MÁeurNAs E EeurpAMENTos pARA
ExrRAçÃo oe nttrNÉRtos e perRóleo, sEM opERADoR;

771í-oloo - LocaçÃo oe AUToMovEL sEM coNDUToR.

44. A sociedade iniciará suas atividades no ato do seu arquivamento JUCEPA,
e seu prazo de duração é indetêrminado.

54. As quolas sáo indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transÍêridas a
lerceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem Íica assegurado, em
igualdade dê condições e preço direito de preferência para a sua aquisiÉo se
postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteraçáo
contratual pertinente.

64. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotes, mas
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

74. A administração da sociedade caberá ao sócio Sr. GILSON GERALDO DE
CARVALHO e o SR MISAEL GERALDO DE CARVALHO, com poderes e
atribuiçÕes para compra e venda de mercadorias, abertura e movimentação de
conta bancária, endossar cheques, caução, empréstimos, controle de caixa,
controle de estoque, controle financeiro, administração de funcionários,
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Píotocolo Arquivamento: 120423960 Na Arquivamenlo: 15201252514

representar à empresa ativo e passivo, judicial e extrajudicial, podendo
uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividadês estranhas ao
interesse social ou assumir obrigaçÕes seja em favor de qualquêr dos quotistas
ou de terceiros, bem como onerer ou alienar bens imóveis da sociedede, sem
autorização do outro sócio em conjunto ou isoladamente.

84. Ao término de cada exercício social, em 3í de dezembro, o administrador
presteía contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdâs
apurados.

9'. Nos quatro meses seguintes ao término do exercÍcio social, os sócios
deliberârão sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o caso.

10e. A sociedade poderá a qualquêr têmpo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mêdiante altêração contratual assinada por todos os sócios.

114. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sêndo possÍvel ou
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescêntê(s), o valor de seus
haveres será apurado e liquidado com basê na situaÉo patrimonial da
sociedadê, à data da resolução, verificada em balanço especialmente
levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em
que a sociedadê sê resolva em relação a seu sócio.

12" . Os Administradores dêclaram, sob as penas da lei, de que não estão
impedidos de êxercerem a administração da sociedade, por lei êspecial, ou em
virtude de condenaÉo criminal, ou por se encontrâr sob os efeitos dela, a pena
que vede, ainda que têmporariamente, o acesso e cargos públicos; ou por
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas
de defesa da concorrência, contra as relaçÕes de consumo, fé pública, ou a
propriedade.

13'. Os sócios gozarâo do direito de preferência pârâ aquisição das quotas, o
sócio que deseiar retirar-se da sociedade ou vender parte de suas quotas,
deverá oferecê-las por escrito ao outro sócio, que terá o prazo de 30 (trinta)
dias para se pronunciar. Decorrido esse prazo, sem quê a preferência haja sido
exercida pelo sócio remanescênte, poderá o outro sócio vendê-las a terceiros,
no caso de discórdia quanto ao preço de venda das quotas, prêvalecerá para
sua fixação o valor do etivo líquido da sociedade, tomando-se por base o último
Balanço Social.

14a, Fica êleito o foro dê Canaã dos Carajás Estado do Pará para o exercício
e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

,{Íf-ltâ

3

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SEB VERIFICADA EM http://íegin.jucepa.pa.gov.brlautenticacâodocumentos/autenticacao.aspx
CONTROLE: 261 1332861904 CPF SOLICITANTE: 016.386.461-63 NIRE: 15201252514 EN,4lÍlDAt 26/0712017 PROTOCOLO: 176196544



Protocolo Arquivamento: 1 20423960 Nc Arquivamento : 1 52O 1 25251 4

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento
03(três) vias.

Canaã dos Carajás-Pa, 10 de Maio de2012

Ç'.§É

G E

MI LG

Sócio

Sócio
DE CARVALHO

(Drt"lo de @roaâ do, @.raiás I

E^E@?d.t^af,ud^ÉExtu E pnffi Eucr*o@o§ Mr-^tuE&.CÚhiqBfr xq atua@bai};;;-ÃE;;iã:jEá:;i;:ffi ;Êii;ãi

Rt 3,90 + R34,20

ugtryíl -.--vâlldo(.l 3omêôt. eúentlcirladle -e-

a@rrcio de @ anae dos (!ara

YGrd.

RÍ 3,90 +

.o9$rp$ .. .--Válido(.) sqmêntG .utonficidadê

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.jucepa.pa.gov.bÍlautenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
CONTROLE: 261 1332861904 CPF SOLICITANTE: 016.386.461-63 NIRE: 15201252514 EMITIDA: 2610712017 PROTOCOLO: 176196544

4

Prctocoto: 12tO42396-O, DÊ. 1 4lOSt2O12

l\it'--
oeruüo vrlus MoRETRA

SECRETÁRIo GERAL427211

SOB No: 152012525,14

DUI.IAS CoNSTRUÇÕES e
EMPREENDIMENTOS J]TDÀ

i



l'+*,, a

i?;(=.!d

PREFEITURA MUNICIPAL DE XINGUARA
SECRETARTA DE GESTÃO FAZENDARIA

PRACA VITORIA REGIA, SN . CENTRO

CNPJ: 04.144.1 50/0001-20

FICHA CADASTRAL DO MOBILIÁRIO

CONTRIBUINTE
00000000078831

DUNAS CONSTRUCOES & EMPREENOIMENTOS LTDA ME

DUNAS CONSTRUCOES

RUA ARAGUAIA

2O-VILA SAO JOSE DO ARAGUAIA Complemento:

XINGUARA EStAdO: PA

Código:

Nome:

Nome Fant.:

Endereço:

Bairro:

Cidade:

Cadastro:

Endereço:

Bairro:

Cidade:

Área:

lnsc. Estadual:

0000071 1 I
RUA ARAGUAIA

CENTRO

XINGUARA

376.0

í 55226780001 0í

ESTABELECIMENTO

CNPJ:

PIS/NIT:

Ne:

CEP:

1 s.s22.678/0001-01

68555-000

Ne: 0

CEP: 68555-000

Processo:

0

Complemento:

Estado: PA

Regiáo:Ne Empregados

lnsc. Municipal:

0

7142

Data:

Horário de Funcionamento:

Abertura:

Junta Comercial:

Escritório:

TeleÍone Escritório:

Situação:

Tipo ISS:

Atividade:

2510612014 Processo:

DADOS GERAIS
Dt. CanceUSuspen.:

Ne Reg. Pessoa Jurídica:

E-mail Escritório:

01 - Ativo Tipo da Empresa: Comercio e Prest. Serviços

03 - Sobre Faturamento Capital: O,O0 Tipo de Cadastro: Outros Emite NFS-e: Sim

EXTRAÇÃO E BRTTAMENTO DE PEORAS E OUTROS MATERTATS PARA CONSTRUÇÃO E BENEFICIAMENTO ASSOCIADO

ATIVIDADES

Código ldent. Tipo
0000000 o2.o3 02 - Licença

0 100876 77 .32 0'l - Prestação de Serviço

0000001 100841 01 - Prestação de Serviço

0000001 12102201 - Prestação de Serviço

0100859 43.99 01 - Prestação de Serviço

Descrlção
OUAISOUER RAMOS DE ATIVIDADES COMERCIAIS NAO

ALUGUEL DE MAQUINAS E EOUIPAMENTOS PARA

ALUGUEL DE MÁOUINAS E EQUIPAMENTOS AGRíCOLAS SEM

CoMERCTO VAREJTSTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM

PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA

Otde.
0

0

0

0

0

lnÍclo

01t1212017

ut1?,2017
üna2u7
0'U1212017

Final
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ANALISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

pRocESSO LICITATOR 10 No 217 \^\22.PMCC-CPL

PREGÃO ELETRÔNICO No 084/202ZSRP. Objeto:

Registro de preços para futura e eventual

aquisição de areia e pedras britas a serem

utilizadas na fabricação de manilhas,

pavimentação e recuperação de vias urbanas e

rural, atendendo as necessidades da Secretaria

Municipal de Obras do Município de Canaã dos

Carajás, Estado do Pará.

Encerrado o prazo de apresentação de recurso administrativo e contrarrazões, a Equipe de

Pregão procedeu a análise dos termos dos Recursos Administrativos apresentados pelas licitantes H.

VELOSO SOARES & CtA LTDA, GEOTERRA SERVTÇOS E MTNERAçÃO LTDA, BRITAMIL

MTNERAÇÂO E SERV!ÇoS LTDA, DUNAS CoNSTRUÇOES g EMPREENDTMENTOS LTDA e

PROJETEC COMÉRCIO E SERVIç0S LTDA bem como Contrarrazões apresentadas pelas licitantes

DUNAS CONSTRUÇÕES a EMPREENDIMENTOS LTDA, GEOLOGIA CANAA EXTRATIVISMo

MINERAL ElRELle MADA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA.

Relata-se que as peças foram apresentadas por meio do sistema eletrônico, dentro do prazo

estipulado, sendo aferida a plena tempestividade das peças acostadas.

E o relatorio necessário!

1 . DOS FATOS NARRADOS PELA RENTE H. VELOSO SOARES & CIA LTDA.

A Licitante, ora recorrente, insurge em face da habilitação das licitantes l\í T CAIVIPOS

MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA e C F COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO

ElRELl, conforme abaixo pontuado.

í.1 Da habilitacão da licitante M T CAM MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA.

Argumenta a recorrente, em apertada síntese, que a licitante em comento não teria

comprovado sua qualificação tecnica para o item 12 (pedra mão), pois, em seu entendimento, os

-1de17 -
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EsrÀDo Do PARÁ

PREFETTURA MuNrcrpAL DE CANAÃ Dos CARAJÁS

EoUIPE DE PREGÃo

atestados de capacidade tácnica demonstrariam táo somente o fornecimento de areia e brita. Pautada

em tal argumento, solicita a inabilitação da licitante recorrida.

1.2 Da habilitacão da licitante C F CllVlEBqO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO

EIRELI.

A reconente argumenta, em apertada síntese, que a licitante em comento teria indicado em

sua proposta que disporia de marca própria, entretanto, teria apÍesentado as licenças de Operação e

especifica de outras empresas, contradizendo assim, sua proposta.

Aponta ainda a recorrente, que a licença de operação apresentada em nome da empresa

G.S. EXTRAçÃO E CoMÉRCIO DE AREIA LTDA estaria vencida.

Por fim, aponta que seria inexequivel o preço ofertado pela recorrida, vez que sua fornecedora

estaria situada à 350 km do municipio de Canaã dos Carajás, razão pela qual o frete deveria ser

considerado.

Pautada em tal argumento, solicita a inabilitação/desclassificação da licitante recorrida.

Esteéobreverelato!

2 - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRE NTE BRITAMIL MINERACÃO E SERVIÇOS

LTDA.

A recorrente argumenta, em apertada síntese, que a licilante em comento teria indicado em

sua proposta que disporia de marca própria, entretanto, teria apresentado as licenças de Operação e

especÍfica de outras empresas, contradizendo assim, sua proposta.

Seguindo, a recorrente aponta que a licença especifica apresentada em nome da empresa

EPENGE MINERADORA LTDA estaria inválida em razão do vencimento do documento, razão pela

qual a licitante não cumpriria os requlsitos de qualiÍicação técnica para o fornecimento dos itens

relacionados às britas.

Por Íim aponta que o preço ofertado pela licitante seria inexequivel, vez que o frete teria

grande influência no preço Íinal do produto, argumentando que a Equipe de Pregão deveria solicilar

prova de exequibilidade dos preços ofertados.

Pautada em tais argumentos, solicita o a desclassificação/inabilitaçáo da licitante recorrida.

Esteéobreverelato!

-2de17 -



ESTADO DO PARÁ

PREFETTURA MuNrcrpAL DE CANAÃ Dos CARAJÁs

EOUTPE DE PREGÃO

- DOS FATOS NARRADOS PE DUNAS CONSTRU óe

EMPREENDIMENTOS LTDA.

A licitante, ora reconente, insurge em face da habilitaçáo da empresa GEOLOGIA CANAA E

EXTRATIVISMO MINERAL LTDA, apontando que a reconida não teria apresentado certidão de

regularidade fiscaljunto ao Municipio de Parauapebas, e que, tal documento, à seu ver, deveria ser

apresentado e conjunto à Certidão negativa de débitos.

Adiante, aponta que a licitante teria apresentado dispensa de licença de Operação emitida

pelo Município de Canaã dos Carajás, entretanto, tal documento não autorizaria a extração mineral

no âmbito municipal.

Pautada em tais argumentos, solicita a inabilitação da licitante reconida.

Esteéobreverelato!

4- DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE PROJETEC COMÉRCIO E SERVICOS

LTDA.

A recorrente insurge em face da habilitação das licitantes GEOLOGIA CANAA E

EXTRATIVISMO MINERAL, DUNAS CCONSTRUçOES & EMPREENDIMENTOS LTDA e C F

COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO ElREL|, conforme pontuado à seguir.

4.1 Da habilitaçãO dA IiCitANtE GEOLOGIA CANAÃ E EXTRATIVISMO MINERAL.

Aponta a recorrente, que a licitante reconida teria apresentado declaraçoes onde

apresentaria endereço no municipio de Parauapebas, entretanto, seria Íirmada em Canaã dos

Carajás, apontando ainda que a Declaração de conhecimento das regras do Edital não possuiria

qualquer assinatura.

Argumenta ainda a remnenle que a dispensa de licenciamento apresentado pela empresa

seria inválida para os Íins do presente processo licitatório, apontando ainda que da análise da outra

licença, verificaria que a empresa exerceria a extração de areia no município de Eldorado, razão pela

qual, aponta que não seria exequível o preço ofertado, pois, em seus cálculos, não teriam sido

.3 dê í7.

considerados o custos inerentes ao frete e manutençáo dos caminhões.

Pautada em tais argumentos, solicita a inabilitação/desclassiticaçáo da licitante recorrida.

Esteéobreverelato!
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4.2 Da habilitacão da licitante DUNAS C0NSTRUCOES EMPREENDIMENTOS LTDA.

A recorrente aponta que a licitante apresentaria documentos com endereços distintos, onde

seria sediada no Municipio de Xinguara, outrora, no municipio de Canaã dos Carajás. Diante de tais

divergências, solicita a inabilitação da licitante recorrida.

Esteeobreverelato!

4.3 Da habilitação da licitante MADA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO

LTDA.

A recorrente aponta que a licença especifica apresentada em nome da empresa EPENGE

MINERADORA LTDA estaria inválida em razáo do vencimento do documento, apontando ainda que

a empresa possuiria licença tão somente para extraçâo de Gnaisse, razão pela qual a licitante não

cumpriria os requisitos de qualificação tecnica para o fornecimento dos itens relacionados às britas.

Por Íim, também aduz que seria inexequível a proposta apresentada em razão da localidade

de sua fornecedora.

Pautada em tais argumentos, solicita a inabilitação da licitante recorrida.

Esteéobreverelato!

5 - DOS FATOS NARRADOS PELA ECORRENTE GEOTERRA SERVICOS E

MINERAÇÃO LTDA.

A reconente insurge em face da habilitação das licitantes DUNAS CCONSTRUçÔES &

EMPREENDIMENTOS LTDA, GEOLOGIA CANAÂ E EXTRATIVISMO MINERAL E C F COMERCIO

DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO ElRELl, conforme pontuado à seguir.

5.1 Da habilitacão da licitante DUNAS C0NSTRUCOES EMPREENDIMENTOS LTDA,

A recorrenle questiona a composiçâo dos custos apresentada pela licitante recorrida,

apontando que a mesma não teria considerado o valor do frete, razão pela qual seria inexequivel sua

proposta.

Aponta ainda que os atestados de capacidade técnica apresentados mencionariam notas

fiscais, entretanto, as mesmas não teriam sido apresentadas.
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Por fim, aponta que a reconida seria sediada em Xinguara, entretanto teria apresentado

certidão de regularidade de FGTS com endereço de Canaã dos Carajás, o que, à seu ver, invalidaria

a certidã0.

Pautada em lais argumentos, solicita a inabilitação da licitante reconida.

Esteéobreverelato!

5.2 Da habilitação da licitante GE0LOG IA CANAÃ E EXTRATIVISMO MINERAL.

A recorrente questiona a composição dos custos apresentada pela licitante reconida,

apontando que a mesma não teria considerado o valor do frete, razão pela qual seria inexequivel sua

proposta.

Argumenta ainda a reconenle que a dispensa de licenciamento apresentado pela empresa

seria inválida para os fins do presente processo licitatório, vez que não permitiria a extração mineral.

Aponta ainda que a reconida seria sediada em Parauapebas, entretanto teria apresentado

certidâo de regularidade de FGTS com endereço de Canaá dos Carajás, o que, à seu ver, invalidaria

a certidão.

Por Íim, argumenta que a licitante teria deixado de apresentar Certidão de regularidade fiscal

junto ao Município de Parauapebas, aduzindo ainda que em "decisÕes recentes", a Equipe de Pregâo

já teria entendido pela inabilitação em razâo da Íalta de tal documento.

Pautada em tais argumentos, solicita a inabilitação da licitante recorrida.

Esteéobreverelalo!

6 - DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE DUNAS CONSTRUCOES &

-5de17.

5.3 Da habilitação da licitante c F coMÉRclo DE MATERIAIS PARA CoNSTRUCÃO

EIRELI.

A recorrente questiona a exequibilidade da proposta apresentada pela licitante recorrida,

apontando que a mesma não teria considerado o valor do frete, razão pela qual deveria ser realizado

diligência junto a mesma, para que esta comprove a exequibilidade do preço ofertado.

Este éo breve relatol

EMPREENDIMENTOS LTDA.
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A licitante insurge em face dos recursos administrativos apresentados em seu desfavor,

argumentando, em aperlada sintese, que sua composição de custos traria de forma expressa que no

preço ofertado estariam considerados os custos de transporte, maquinário e mão-de-obra, razáo pela

qual não mereceria prosperar o argumento de inexequibilidade em razão do frete.

Argumenta ainda que as notas Íiscais referentes aos atestados de capacidade técnica não

teriam sido apresentadas em razão de inexistir tal exigência no Edital, entretanto anexa a cópia de

uma nota fiscal, se comprometendo ainda a fornecer as demais, caso a Equipe de Pregão entenda

ser necessário.

Seguindo em sua defesa, a licitante esclarece que a empresa teria sido constituida no

Municipio de Canaã dos Carajás, e após, teria transferido sua sede para o Município de Xinguara,

entretanto, ainda estaria e fase de atualização de cadastro bancário, razáo pela qual a certidâo de

regularidade do empregador ainda disporia do endereço antigo. Ressalta ainda que a certidão teria

seus efeitos independente do endereço disposto.

Ainda acerca de seu endereç0, aponta que a FIC Municipal fora anexada equivocadamente,

entretanto teria apresentado a FIC estadual, o que cumpriria as regras do Edital, entretanto, anexa

FIC Municipal emitida pelo Municipio onde encontra-se sediada.

Por fim, acerca dos endereços de suas declaraçÕes, aÍirmam que as mesmas foram Íirmadas

em Canaâ dos Carajás, em razão de a licitaçâo ser realizada no prêsente município, e que tal fato

não trazem qualquer interferência nas informações dispostas nas declarações.

Pautada em tais argumentos, solicita o indeferimento dos pleitos recursais apresentados em

seu desfavor.

Esteéobreverelato!

7 - DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE MADA COMERCIO DE

MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA.

A licitante, ora contrarrazoante, insurge em face dos recursos apresentados em seu desfavor,

argumentando, em apertada sintese, que leria cumprido plenamente os requisitos do Edital, e que, a

declaração de número n00512022 produziria os mesmos efeitos da licença específica vencida, vez

que seria emitida pelo mesmo órgão emissor da licença especiÍica.

Por fim, aponta que teria descrito "marca própria" em sua proposta, para não incorrer no risco

de desclassificação em face da identiÍicação da proposta, e que, os documentos por ela apresentados
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à vinculam à seus fornecedores, Argumentando ainda que o Edital disporia de critérios de verificação

de exequibilidade da proposta, e que teria cumprido todos, não havendo que se questionar o preço

por ela ofertado.

Pautada em tais argumentos, solicita o indeferimento dos pleitos recursais apresentados e

seu desfavor.

8 - DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE GEOLOGIA CANAÃ

EXTRATIVISMO MINERAL EIRELI.

A licitante insurge em face dos recursos administrativos apresentados em seu desfavor,

argumentando, em apertada síntese, que teria cumprido o requisito disposto no item 11.4 c) do Edital

ao apresentar a dispensa de licenciamento emitida pela prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás.

Neste passo, também argumenta que e vedad a a realizaçáo de interpretaçoes extensivas acerca de

tal documento, devendo a Equipe de Pregão apenas atestar a sua apresentaçã0, porforça do principio

da vinculação do Edital e do julgamento objetivo. Utiliza ainda o mesmo argumento em face do

questionamento de sua qualificação fiscal,

Quanto ao questionamento acerca da exequibilidade de sua proposta, afirma não haver

qualquer fundamento, aduzindo ainda que sua desclassificação ensejaria em prejuízo à administração

pública, que iria de encontro ao princípio da economicidade, vez que, à seu ver, teria apresentado

proposta amplamente mais vantajosa.

Pautada em tais argumentos, solicita o indeferimento dos pleitos recursais apresentados em

seu desfavor,

Esteeobreverelato!

9. DO MÉR[o.

9.í Da habilitação da llcitante M T CAMPOS MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA.

A recorrente argumenta que o atestado de capacidade técnica apresentado pela licitante

recorrida não atestaria especificamente o fornecimento de pedra mão, não atestando, assim, sua

qualificação para concorrer ao item 12.
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Diante de tal argumento, cumpre esclarecer que a Lei 8.666/93, define como critério de

comprovação de qualificação técnica, a comprovação de aptidâo para desempenho de atividades

compatíveis em características, quantidades e prazos, por meio da apresentação de atestados de

capacidade técnica, senão vejamos:

Art. 30. A documentaÇão relativa à qualificação têcnica limitar-

se-á a:

()
ll - comprovação de aptidâo para desempenho de atividade

pertinente e compatível em características, quantidades e

prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponiveis

para a realizaçáo do objeto da licitaçã0, bem como da

qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se

responsabilizará pelos trabalhos;

O artigo supramencionado, é recepcionado pelo Edital por meio do item í1.4 c), senão

vejamos:

c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades

oertinente e compatível em características e ouantidades

com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo,

a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa

jurídica de direito público ou privado, comprobatório da

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente

licitaçã0, que apresentem no minimo as seguintes inÍormaçoes:

identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do

signatário, endereço complelo do emitente, período de vigência

do contrato, objeto contratual, itens e quantitativos executados e

outras que entenda necessária

-8de17-

Portanto, a apresentação de atestados visa demonstrar que os licilantes já executaram,

anterioÍmente, objetos compatíveis em características com aquele definido e almejado na licitaçã0. A



Esrnoo oo PlnÁ
PRereruRl MuHrcrplr- oe CluaÂ oos Crnl.lÁs

Eourpe oe PneeÃo

finalidade da norma é clara: resguardar o interesse da Administraçã0, a perfeita execução do objeto

da licitaçã0, procurando com a exigência de demonstração de capacidade, preservar a competição

entre aqueles que reúnam condições de executar objeto similar ao licitado.

Diante das razões recursais apresentadas, ainda que a recorrida mesma não tivesse

comprovado a execução de serviço com características e quantitativo idênticos ao licitado, dever-se-

ia analisar a compatibilidade dos serviços atestados, entretanto, demonstra-se desnecessário, vez

que o documento atesta, de forma expressa, clara e concisa, o fornecimento de areia e brita junto aos

documentos de qualificação tecnica.

9.2 Da habilitação da licitante C F COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÂO

EIRELI ruADA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA).

Prima facie, se vislumbra formalismo excessivo quanto aos questionamentos da proposta

quanto à sua marca, vez que o objeto da presente licitação se trata de material mineral, ou seja, sua

qualidade independe de marca. Reitera-se ainda que não se deve confundir nome da pessoa juridica

fornecedora/extratora com marca, vez que se trata de institutos jurídicos distintos.

Superado tal ponto, a Equipe de Pregão procedeu a reanálise da documentação acostada

pela licitante, momento em que se verificou que a Licença de Operação apresentada em nome de

sua fornecedora GS EXTRACAO E COMERCIO DE AREIA LTDA encontra-se expirada. Portanto,

não resta comprovado o licenciamento de talfornecedora, ensejando no descumprimento do requisito

disposto no item 11.4 c) do Edital.

Ainda nesta senda, também verifica-se que a licença específica apresentada em nome de

sua outra fornecedora, EPENGE MINERADORA LTDA, também encontra-se com prazo de validade

expirado. Em que pese o argumento da licitante de que a declaração de n0 0512022 substituiria tal

documento, não se vislumbra procedência, vez que a propria declaração além de possuir objeto

distinto do licenciamento, traz expressamente em seu corpo, na área de "observaçÕes especificas",

que a mesma nâo dispensa, tampouco substitui a obrigação de obtenção de licenças de qualquer

natureza, Portanto, também não resta comprovado o licenciamento específico de tal fornecedora,

ensejando no descumprimento do requisito disposto no item 11,4 d) do Edital,

.9 de 17.



t-âat Â,q,-"üP-
Esuoo oo PenÁ

Pnererum MuurctpAL DE CANAÃ Dos CARAJÁs

EourPE DE PREGÃo

Por Íim, acerca do questionamento da exequibilidade dos preços oÍertados, cumpre ressaltar

que o Edital traz dispositivo para tal aferição, mais precisamente no item10.3, onde reslou definido

critério de presunção relativa de exequibilidade, ao qual não faz jus à recorrida, vez que os descontos

ofertados pela mesma não superaram a faixa dos 50% do valor estimado.

Destarte, não cabe à presente Equipe de Pregão fazer análises de ilações subjetivas,

devendo pautar-se pelo julgamento objetivo e pela vinculação do Edital, este encontra previsão no

caput do art. 41, da Lei de LicitaÇoes e Contratos, in verbls:

"Art. 41 . A Administraçâo não pode descumprir as normas e

condiçôes do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.'

A regra encontra-se insculpida já no art. 30 da Lei no 8.666/93, que assim dispoe:

"Art. 3e A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional,

e será processada e julgada em estrita conÍormidade com os

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos."

Deslaque-se, também, o principio da isonomia requer para a sua concretizaçâo &@§

obietivas, claras, ceftas e previamente esÍabe/ecidas. E que, somente assim, tanto a Administração

Pública, quanto os pafticulares saberão de antemão as permrssões e prolbições da competição , mas

uma vez se repete, não há excesso de formalismo, nem obstrução ao caráter competitivo do certame.

Diante do exposto, merecem prosperar os argumentos apresentados pelas licitantes

recorrentes, restando imperiosa a reforma da decisão que acatou a habilitação e classificação da

proposta vencedora do certame, passando a mesma a figurar no rol de empresas INABILITADAS,

vez que a licitante não cumpre todos os requisitos do Edital.

9.3 DA hAbiIitAçãO dA IiCitANtE GEOLOGIA CANAÃ E EXTRATIVISMO MINERAL.

Questionada em fase recursal, a recorrida aponta em sua defesa que teria cumprido a regra

insculpida no item 1 1.4 c) do Edital, ao apresentar a dispensa de licenciamento emitida pelo l\4unicípio
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de Canaã dos Carajás, Argumenta ainda que a Equipe de pregão deve pautar-se pelo julgamento

objetivo, sendo impedida de realizar qualquer interpretação extensiva da norma.

Relatado isso, provocada em fase recursal, cumpre à presente Equipe de Pregão promover

a reanálise da documentação acostada pela recorrida, momento em que se verifica a procedência

dos argumentos expostos em sede recursal, vez que a Dispensa de licenciamento apresentada pela

licitante tem por objeto tão somente a atividade administrativa de seu escritorio. Não obstante, o

mesmo documento dispoe de forma expressa que:

ESTA DI§P§NSÀ §E LICENCIAMENTO ÂÍIIIBI§NTÂL NÃO AUTORIZA ATIVIüÀÜE DEExrRAÇÃo MIH§RÂL No uur.lcíno óftÃi;Àd oos cARAJAs r pA, âpsrlâs oÍuncionamento de atividedes adminiatretiva* no endsruço da Âvenida são Joâo, §ln"Qd19, Lt40. Canaã dor Carajáe I pA.

oeRlgaÇÕrs

Destarte, temos que a licitante tentou burlar a regra do certame, ludibriando a Equipe de

Pregã0. Fato é que a licitante não apresenta licença de operação para exercer os serviços de extração

mineral, tampouco apresenta dispensa com talobjeto.

Em que pese a discussão acerca da possibilidade de realização de interpretação extensiva

no Âmbito do direito administrativo, no caso em tela, sequer faz-se necessário, vez que não há

qualquer interpretação, vez que as informações são extraídas diretamente dos documentos

acostados pela propria licitante recorrida.

Quanto à discussão acerca do endereço disposto na certidão de regularidade junto ao FGTS

da empresa, o mesmo se demonstra irrelevante,uezque a certidão tem validade em todo o territorio

nacional, independentemente do local da sede da empresa, restando, portanto, válida para fins

licitatorios. Assim como tambóm são irrelevantes os argumentos em face da localização disposta no

local da assinatura das demais declaraçoes, e, ainda que reste declaração carente de assinatura, o

mesmo pode ser objeto de diligência, por se tratar de uma falha meramente forma, o que no presente

caso não se faz necessário em razão da conclusão da presente,

Por fim, acerca do questionamento formulado em face da não apresentação da Certidão

Municipal de Regularidade Fiscal, temos que em dezembro de2020, por meio do Decreto 1.111,o

Poder executivo municipal de Parauapebas alterou o dispositivo que determinava a apresentação da

certidão negativa municipalem conjunto à certidão de regularidade Íiscal, senão vejamos:
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PRE FT ITTJ RA hÍ T] IY §CI PAI" t}}; PA RAT]A PF, BA S

PROCI-]RADORIÁ. C ERAL DO MUNICÍPIO

DECRDTO t{o 11 11, DE 19 DE OU?t BRO DE 2O2O.

P U §LIEAD 0 w orlÁpfl o or,{nsCI Dr
y *§{ §§T t} 8Á §$ilt üpil 0[ Pift ,t{fi pfr$
EU, ,Çi

ALTTRÂ O ART. 60 DO DECRETO
MU§ICIPAL rP 191, DE 15 Dt
FEvgREIso DE 2019, QUE DI§PÔB
§oBRs Morlrrx)s pp cpntroôEs DE
ptvrnas f,Iscet§,I{oB tgnüos DÀ LEI
MrrlE§IpAt I{" {.296 /2005.

O }RüFEITO MILÍICIPAL DE PTBAUÂPEBÀ§, Estado do Pará', Repübliea
Federativa do Brasil, nü us{, de gua:r atribuiçôes constitucionais e da conferida pelo

artigo 71" inciso VI, da Lri Orgànica Municipal;

DBCRETA:

Ârt. 1o o ârt. 6ô do Decreto Municipal n' l9l, de l5 dc fevereiro dc 2019,
passa a vigor&r com as seguintcs alteraçôes:

"Att. 6" Para efcitoe de partieipaçêo eÍl proccdioeoto
licitatdri«r srrâ cxigida, §sms prova de rcgularidade coÍn â
Fazenda Pública do Murucipia de Purauapeba§" $omeÍrte â
Cc'ttidrâo I'ilegaliva de Ddbito.

nerágrrfo únlco. Para obtcnçáo de ceÍtidâo rcÍerida no êErut
dcste artigo o contribuinte deverÀ protocolar requerimetrto
informarntlo inscriçào muni*ipal, se houver, e as inscriíoôa
imobiliiirias dc sua propricdade.' {§R}

AÍt. 23 Este Decreto entrâ êm vigor na data de sua pubticaçáo

Parauapebas-PÂ, 19 de outubm de 2O2O

Desta forma, temos que a licitante cumpriu plenamente os requisitos de habilitação fiscal, nos

termos da legislação vigente.

Por fim, acerca do questionamento da exequibilidade dos preços ofertados, as recorrentes

não juntam nada que comprove a inexequibilidade do preço ofertado, cumprindo ainda ressaltar que

o Edital traz dispositivo para tal aferiçã0, mais precisamente no item10.3, onde restou definido critério

de presunção relativa de exequibilidade,ao qual foram devidamente cumprido pela licitante no

certame.

6
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Destarte, não cabe à presente Equipe de Pregão fazer análises de ilações subjetivas,

devendo pautar-se pelo julgamento objetivo e pela vinculação do Edital, este encontra previsão no

caput do arl.41, da Lei de Licitaçoes e Contratos, in verbis:

"Art. 41, A Administração não pode descumprir as normas e

condições do edital, ao qualse acha estritamente vinculada."

A regra encontra-se insculpida já no art, 30 da Lei n0 8.666/93, que assim dispÕe:

"Art. 3s A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional,

e será processada e julgada em estrita conformidade com os

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos,"

Destaque-se, também, o princípio da isonomia requer para a sua concretizaçáo reqras

obietivas, claras. ceftas e previamente estabelecidas. E que, somente assim, tanto a Administração

Pública. quanto os pafticulares saberão de antemão as permissoes e proibições da competição, mas

uma vez se repete, não há excesso de formalismo, nem obstrução ao caráter competitivo do certame,

Diante do exposto, merecem prosperar os argumentos apresentados pelas licitantes

recorrentes, restando imperiosa a reforma da decisão que acatou a habilitação e classificação da

proposta vencedora do certame, passando a mesma a figurar no rol de empresas INABILITADAS,

vez que a licitante não cumpre todos os requisitos do Edital,

9.4 DA hAbiIitAÇãO dA IiCitANtE DUNAS CCONSTRUÇÔES & EMPREENDIMENTOS LTDA.

Preliminarmente, é forçoso relatar que a confusão de endereços imposta pelas

documentaçoes da licitante foram devidamente esclarecidas via contrarrazões, vez que a empresa

fora constituida no Município de Canaã dos Carajás e posteriormente transferida para o município de

Xinguara,

Em que pese a apresentação de ficha de inscrição municipal no Municipio de Canaã dos

Carajás, faz-se necessário o breve estudo do dispositivo 11.3 b) do Edital, in verbis:
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte

Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao d io ou sede da

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

o objeto

Primeiramente temos que o Edital exige que a prova de inscrição seja relativo ao domicilio ou

sede da licitante. Entretanto, não existe qualquer exigência expressa de que tal prova de inscrição

somente se daria por meio da Ficha Cadastral. Posto isso, a licitante prova sua inscrição junto ao

município de Xinguara, por meio da apresentação de seu Alvará, onde resta disposto, inclusive, seu

número de inscrição junto ao município. Ademais, ainda temos que o Edital faculta a apresentação

prova de inscrição municipal ou estadual, e a licitante também apresenta prova de inscrição Estadual.

Posto isto, inquestionável é que a licitante cumpre plenamente o requisito disposto no item 11.3 b) do

Edital.

Acerca dos atestados de capacidade técnica apresentados, pertinente é o questionamento

da não apresentação das notas fiscais, pois, ainda que não se trate de exigência editalícia, o mesmo

é disposto como documento complementar ao atestado, citando expressamente em seu texto, onde,

sem a apresentação das mesmas, impossível é aferir quais foram os itens fornecidos e seus

quantitativos, tornando assim, incompleto o documento,

Entretanto, não se fez necessário a abertura de diligência para apresentação de tais notas,

vez que o atestado de capacidade técnica emitido pela empresa BASSA CONSTRUTORA ElREL|,

constante à página 35 do arquivo de habilitaçã0, supre plenamente os requisitos do Edital.

Por fim, acerca do questionamento da exequibilidade dos preços ofertados, as recorrentes

não juntam nada que comprove a inexequibilidade do preço ofertado, cumprindo ainda ressaltar que

o Edital traz dispositivo para tal aferiçã0, mais precisamente no item10.3, onde restou definido critério

de presunção relativa de exequibilidade,ao qual fora devidamente cumprido pela licitante no certame,

que traz informação expressa que no preço estaria computado os custos de frete e mão de obra.

Destarte, não cabe à presente Equipe de Pregão fazer análises de ilaçoes subjetivas,

devendo pautar-se pelo julgamento objetivo e pela vinculação do Edital, este encontra previsão no

caput do art.41, da Lei de Licitaçoes e Contratos, in verbis:

"Art.41, A Administração não pode descumprir as normas e

condiçoes do edital, ao qualse acha estritamente vinculada."
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A regra encontra-se insculpida já no art. 30 da Lei n0 8.666/93, que assim dispõe:

"Art. 3s A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional,

e será processada e julgada em estrita conformidade com os

principios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatÓrio, do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos."

Destaque-se, também, o princípio da isonomia requer para a sua concretizaçáo reqras

obietivas, claras, certas e previamente estabelecidas. E que, somente assim, tanto a

Publica, quanto os pafticulares saberão de antemão as permissões e proibições da competição, mas

uma vez se repete, não há excesso de formalismo, nem obstrução ao caráter competitivo do certame.

Diante do exposto, não merecem prosperar os argumentos apresentados pelas licitantes

recorrentes, restando mantida a habilitação e classificação da proposta vencedora do certame, vez

que a licitante cumpre todos os requisitos do Edital, bem como apresenta a proposta mais vantajosa,

9.5 Da habil licitante GEOTERRA SERVICOS E MINERACAO LTDA.

Realizada a autenticação das certidões de todas as licitantes, fora verificado que a licitante

utilizou de certidão de regularidade fiscal estadual caçada ao participar no certame, conforme segue:

Consuita ãulqltlcidade de ceÍtdôes

Nmo EmpresaÍia|: 6ÊC'TERRÀ S€RVICÚS É hliNÊRÂCÀ.} LTDA

lnscdçío Esãduôlr 1522,451$ ?-

§NP,l: §5.025 210i0ü01"58

Emilidi aÊ: 1C 2! 14 nc d,à B2 Og.2A22

Vilida itó: 0 1,a3 ?0?i
Tipo Ceddào: N\:Jdl,v.r I,,b{Ltri.r

No Cenidâo: 702C2208ü81 5E? 1 '5
Código d. conÍoh d! autrnliçid.d": F958E760.05894ÊCB.Ê8060077.9ÊÊ55934

§ltulgáo C.didilo; Cõüdã
Ort Ca.§ção: ?4i09/2022 0614l.Íi6

ilo,livo C§$çãor CONTAS CORRENTÉS VeNCIDAS

Nümrre D*umaag:
Trlbuio: -

R.í!íinsl.: 0

n! rtKlla

Conforme supra, a certidão fora cassada no dia 24 de setembro de 2022, ou seja, meses

antes do certame e foi assim apresentada no certame,
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Destarte, ainda que nâo seja objeto de questionamento, a Equipe de Pregão deve ater-se

ao princípio da autotutela, nos termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, in verbis:

"A administração pode anular seus próprios atos, quando

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se

originam direitos; ou revogálos, por motivo de conveniência ou

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada,

em todos os casos, a apreciação judicial."

ldentificado tal vício, a Equipe de Pregão não pode furlar-se do dever de rever seus atos,

sendo imperiosa a inabilitação da licitante em comento, em razão do descumprimento do item 1'1.3 c)

do Edital, destacando que a empresa não se enquadrada nas benesses da Lei Complementar n0

123/06, logo não faz jus a abertura de prazo,

Diante do Recurso Administrativo apresentado pela licitante H. VELOSO SOARES & CIA

LTDA, GEOTERRA SERVIçOS E MINERAçÃO LTDA, BRITAMIL MINERAÇÃO E SERVIÇOS

LTDA, DUNAS CONSTRUÇÔES & EMPREENDIMENTOS LTDA e PROJETEC COMÉRC|o E

SERVIçOS LTDA bem como ConÍarrazões apresentadas pelas licitantes DUNAS CONSTRUçÕES

& EMPREENDIMENTOS LTDA, GEOLOGIA CANAÃ EXTRATIVISMO MINERAL EIRELIE MADA

COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA, tem-se por bem em apresentar a

presente análise nos seguintes termos:

a) Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela

licitante H. VELOSO SOARES & CIA LTDA, reformando a decisão que habilitou a licitante MADA

COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA, entretanto, mantendo a decisáo que

habilitou e classificou a licitante M T CAMPOS MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA;

b) Julgar PROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela licitante BRITAMIL

MINERAçÃO E SERVIç0S LTDA, reÍormando a decisão que habilitou a licitante MADA COMERCIO

DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA;
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c) Julgar PROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela licitante DUNAS

CoNSTRUÇÔES a EMPREENDIMENToS LTDA, reformando a decisão que habilitou a licitante

GEOLOGIA CANAA EXTRATIVISMO MINERAL EIRELI;

d) Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela

licitante GEOTERRA SERV!ÇOS E MINERAçÃO LTDA, reformando as decisôes que habilitaram as

licitantes MADA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA e GEOLOGIA CANAA

E EXTRATIVISMO MINERAL, entretanto, mantendo a decisão que habilitou e classificou a licitante

DUNAS CONSTRUçOES A EMPREENDIMENTOS LTDA;

e) Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela

ticitante PROJETEC COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA, reformando as decisões que habilitaram as

licitantes MADA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA e GEOLOGIA CANAA

E EXTRATIVISMO MINERAL, entretanto, mantendo a decisão que habilitou e classificou a licitante

DUNAS CONSTRUÇÔES A EMPREENDIMENTOS LTDA;

0 Determinar a INABILITAçÃO Oa licitante GEOTERRA SERVICOS E MINERACAO

LTDA, por força do princípio da autotutela, vez que a licitante descumpre o requisito disposto no item

11.3 c) do Edital.

a) POR FlM, essa é a Análise Técnica que submetemos a Autoridade Superior

competente para análise e deliberaçã0.

Canaã dos Carajás - PA, 02 de dezembro 2022

Doucr-ls F SlHuna
Eou

NoDec
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Estado do Pará
Governo Municipal de Canaã dos Ca

Gabinete da Prefeita Municipal

l

rajás

ANALISE DA AUTORIDADE SUPERIOR

pRocESSO L|C|TATOR tO No 217 12022-PMCC-CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 084/2O2ZSRP

Objeto: Registro de preços para futura e eventual

aquisição de areia e pedras britas a serem

utilizadas na fabricação de manilhas,

pavimentação e recuperação de vias urbanas e

rural, atendendo as necessidades da Secretaria

Municipal de Obras do Município de Canaã dos

Carajás, Estado do Pará.

A Chefe do poder executivo municipal, no exercício regular de seus direitos,

tem por bem em receber a análise proferida nos presentes autos pela Equipe de Pregão quanto

aos pleitos de RECURSO ADMINISTRATIVO apresentado pelas empresas H. VELOSO SOARES

& ctA LTDA, GEOTERRA SERV!ÇOS E MTNERAÇÃO LTOI, BRTTAMTL MTNERAÇÃO E SERVIçOS

LTDA, DUNAS CONSTRUÇOES a EMPREENDIMENTOS LTDA e PROJETEC COMÉRCIO E

SERV!çOS LTDA bem como CONTRARRAZOES apresentadas pelas licitantes DUNAS

coNsTRUçÔes a EMPREENDTMENTOS LTDA, GEOLoG|A CANAA EXTRATIVISMO MINERAL

EIRELI e MADA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA.

Apurando sua regularidade, formalidade e tempestividade, tenho por bem em

declarar como VALIDAS e TEMPESTIVAS as peça

CONTRARRAZOES.

s de RAZOE DE RECURSO e
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Julgar PROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela licitante BRITAIVIIL

tvl|NERAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, reformando a decisão que habilitou a licitante IVIPA ÇOIYIERCIO

DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA;

Estado do Pará
Governo Municipal de Canaã dos Carajás

Gabinete da Prefeita Municipal

Como forma de economia e celeridade acato os argumentos apresentados pela

Comissão Permanente de Licitação como relatório do presente procedimento passando, de

imediato, a sua análise, apurando o presente segundo o seu MÉRITO, na seguinte forma:

Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela

licitante H. VELOSO SOARES & CIA LTDA, reformando a decisão que habilitou a licitante MADA

COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA, entretanto, mantendo a decisão que

habilitou e classificou a licitante M T CAMPOS MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA;

Julgar PROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela licitante DUNAS

CONSTRUÇÔES A EMPREENDIMENToS LTDA, reformando a decisão que habilitou a licitante

GEOLOGIA CANAA EXTRATIVISMO MINERAL EIRELI;

Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela

licitante GEOTERRA SERVIÇOS E MINERAÇÃO LTDA, reformando as decisões que habilitaram as

Iicitantes MADA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA e GEOLOGIA CANAÃ E

EXTRATIVISMO MINERAL, entretanto, mantendo a decisão que habilitou e classificou a licitante

DUNAS CONSTRUÇÔTS A EMPREENDIMENTOS LTDA;

Julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela

licitante PROJETEC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, reformando as decisoes que habilitaram as

Iicitantes MADA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA e GEOLOGIN CNUNN T

EXTRATIVISMO MINERAL, entretanto, mantendo a decisão que habilitou e classificou

DUNAS CONSTRUÇÕTS A EMPREENDIMENTOS LTDA;
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Estado do Pará
Governo Municipal de Canaã dos Carajás

Gabinete da Prefeita Municipal

Determinar a INABILITAçÃO Oa licitante GEOTERRA SERVICOS E MINERACAO

LTDA, porforça do princípio da autotutela,vezque a licitante descumpre o requisito disposto no item

11.3 c) do Edital;

Determina-se ainda a publicação da presente decisão através dos meios de

praxe, em para sua plena divulgação e o regular prosseguimento do certame,

CaNnÃ Dos CÁRÁJÁs - PA,02 DE DEZEMBRI DE 2022.

Josentaa DtNtz Gaoeute
Pnerena L
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